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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI

DIRETORIA GERAL
DECRETO LEGISLATIVO Nº 010/2017

INSTITUI, NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI,
NOS TERMOS DO INCISO XXI, DO ARTIGO 37, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, MODALIDADE DE LICITAÇÃO
DENOMINADA PREGÃO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E
SERVIÇOS COMUNS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI, Estado
do Rio Grande do Norte, de acordo com o art. 47, IV da Lei
Orgânica do Município, faz saber que o Plenário aprovou e ele
decreta:

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, a Câmara
Municipal de Acari/RN poderá adotar licitação na modalidade de
pregão, que será regida por este Decreto Legislativo e pela Lei
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

§ 1º Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e
efeitos desta lei, aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por
meio de especificações usuais no mercado.

§ 2º O regulamento disporá sobre os bens e serviços comuns
de que trata este Decreto Legislativo e disporá sobre os
procedimentos aplicáveis.

Art. 2º Pregão é a modalidade de licitação para a aquisição de
bens e serviços comuns, promovida exclusivamente no âmbito
da Câmara Municipal de Acari/RN, qualquer que seja valor
estimado da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é
feita por meio de propostas e lances em sessão pública.

Parágrafo Único. Poderá ser realizado o pregão utilizando-se
recursos de tecnologia da informação, nos termos de
regulamentação especifica.

Art. 3º A licitação na modalidade pregão é juridicamente
condicionada aos princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo, bem como aos princípios
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade,
proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e
comparação, objeto das propostas.

Art. 4º Os avisos de licitação na modalidade de pregão deverão
ser publicados com antecedência de 08 (oito) dias úteis, no
mínimo, no Diário Oficial da FECAM e no sítio eletrônico
mantido pela Câmara de Municipal de Acari/RN.

Art. 5º As atribuições do pregoeiro incluem, entre outras, a
condução dos trabalhos de recebimento das propostas e lances,
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, a
habilitação, a adjudicação do objeto do certame ao licitante
vencedor e a coordenação dos trabalhos da equipe de apoio.

Art. 6º O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta)
dias, se outro não estiver fixado no edital.

Art. 7º Quem deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
a Câmara Municipal de Acari/RN e, se for o caso, será
descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do
Município de Acari/RN, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e em contrato e das
demais cominações legais.

Art. 8º Os atos essenciais do pregão, inclusive os realizados por
meios eletrônicos, serão documentados no processo respectivo,
com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de
controle, nos termos do regulamento previsto no § 2º do artigo
1º.

Art. 9º O pregão será formado por 01 (um) pregoeiro e 02 (dois)
membros na equipe de apoio.

Art. 10º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de
pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 11º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Acari-RN, em
22 de novembro de 2017.

JOSE ARI BEZERRA DANTAS
Presidente
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DIRETORIA GERAL
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Preâmbulo

Nós, representantes do povo de Acari, Estado do Rio Grande do
Norte, constituído em poder Legislativo Orgânico deste
Município, reunidos em Câmara Municipal Constituinte, com
atribuições previstas no artigo 29 da Constituição Federal,
afirmando o propósito de favorecer o progresso econômico e
cultural, estabelecer as bases de uma democracia participativa,
proteger e estimular a prática da cidadania, sob o fundamento

dos ideais de liberdade e justiça social, em consonância com a
construção do Estado de Direito e de uma cidade solidária e
humana, sob a proteção Federal, sob a proteção de Deus e
Nossa Senhora da Guia, revisamos, votamos e promulgamos a
seguinte Lei Orgânica.

TITULO I

Dos Fundamentos da Organização Municipal

Art. 1º - O Município de Acari, pessoa Jurídica de Direito Público
Interno, é unidade territorial que integra a organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil, dotada de
autonomia política, administrativa, financeiras nos termos
assegurados pela Constituição da República, pela Constituição
do Estado e por esta Lei Orgânica e tem como fundamentos
básicos:

I - a autonomia;

II – a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; e

V - o pluralismo político;

Art. 2º - São objetivos fundamentais dos cidadãos deste
Município e seus representantes:

I – assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e
solidária;

II – garantir o desenvolvimento local e regional;

III - contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;

IV – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais na área urbana e na área rural; e

V – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação.

Art. 3º - Os direitos e deveres individuais e coletivos, na forma
prevista na Constituição Federal e Constituição Estadual,
integram essa Lei Orgânica.

Art. 4º - A sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de
cidade.

TITULO II

Da Organização Municipal

CAPITULO I

Da Organização Político-Administrativa

Art. 5º - O Município de Acari, unidade territorial do Estado do
Rio Grande do Norte, pessoa jurídica de direito público interno,
com autonomia política, administrativa e financeira, é
organizado e regido pela seguinte Lei Orgânica, na forma da
Constituição Federal e da Constituição Estadual.

Art. 6º - São poderes do Município, independentes e harmônicos
entre si, o Legislativo e o Executivo.

Art. 7º - São símbolos do Município: sua Bandeira, seu Hino e
seu Brasão.

§ 1º A Lei poderá estabelecer outros símbolos, dispondo sobre
o seu uso no território do Município.

§ 2º O Hino do Município, Hino Nacional e o Hino do Estado,
serão ministrados nos estabelecimentos de ensino públicos e
privados do município.

Art. 8º - Inclui-se entre os bens do Município os imóveis, por
natureza ou acessão física e os móveis que atualmente são do
seu domínio, ou a eles pertençam, bem como, os que lhe
vierem atribuídos por Lei e os que se incorporarem ao seu
patrimônio, por ato jurídico perfeito.

CAPÍTULO II

Da Divisão Administrativa do Município

Art. 9º - O Município poderá dividir-se, para fins exclusivamente
administrativos, em bairros, distritos e vilas.

§ 1º Constituem bairros as porções contínuas e contíguas do
território da sede, com denominação própria, representando
mera divisão geográfica desta.

§ 2º É facultada a descentralização administrativa com a
criação, nos bairros, de sub-sedes da Prefeitura, na forma de
Lei de iniciativa do Poder Executivo.

Art. 10. Distrito é parte territorial do Município, dividido para fins
administrativos de circunscrição territorial e de jurisdição
municipal, com denominação própria.

§ 1º Aplica-se ao Distrito o disposto no Parágrafo 2º do artigo
anterior.

§ 2º O Distrito poderá subdividir-se em Vilas, de acordo com a
Lei.

Art. 11 - A criação, organização, supressão ou fusão de Distritos
depende de Lei, observada a Legislação Estadual, após a
consulta plebiscitária às populações diretamente interessadas
observadas a legislação estadual específica e o atendimento
aos requisitos estabelecidos no art. 12 desta Lei Orgânica.

Parágrafo único. O Distrito pode ser criado mediante fusão de
dois ou mais Distritos, aplicando-se, neste caso, as normas
estaduais e municipais cabíveis relativas à criação e a
supressão.

Art. 12 - São requisitos para a criação de Distritos:

I - população, eleitorado e arrecadação não inferior à sexta
parte exigida para criação de Município; e

II - existência de povoação-sede, de pelo menos 150 (cento e
cinquenta) moradias, escola pública, posto de saúde e posto
policial.

Parágrafo único. Comprova-se o atendimento às exigências
enumerada neste artigo mediante:

a) declaração, emitida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE de estimativa de população;

b) certidão, emitida pelo Agente Municipal de Estatística ou pela
Repartição competente do Município, certificando o número de
moradias;

c) certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certificando
o número de eleitores;

d) certidão, do Órgão Fazendário Estadual e do Município,
certificando a arrecadação na respectiva área territorial; e

e) certidão, emitida pela Prefeitura ou pela Secretaria de
Educação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado,
certificando existência de escola pública e de postos de saúde e
policial na povoação sede.

Art. 13 - Na fixação das divisas distritais deverão ser
observadas as seguintes normas:

I - sempre que possível, serão evitadas formas assimétricas,
estrangulamento e alongamentos exagerados;

II - preferência, para a delimitação, as linhas naturais, facilmente
identificáveis;

III - na existência de linhas naturais, utilização de linhas retas,
cujos extremos, pontos naturais ou não, sejam facilmente
identificáveis; e

IV - é vedada a interrupção da continuidade territorial do
Município ou do Distrito de origem.

Parágrafo único. As divisas distritais devem ser descritas trecho
a trecho, salvo, para evitar duplicidade, nos trechos que
coincidirem com os limites municipais.

CAPITULO III

Da Competência do Município:

SEÇÃO I

Da Competência Privativa

Art. 14 - Compete ao Município:

I - legislar sobre assunto de interesse local;

II - suplementar à legislação federal e estadual, no que couber;

III - elaborar o plano plurianual e o orçamento anual;

IV - instituir e arrecadar os tributos municipais, bem como
aplicar sua renda, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes no prazo fixado na Lei;

V - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;

VI - criar, organizar e suprir distritos observada a Legislação
Estadual;

VII - dispor sobre a organização, administração e execução dos
serviços municipais;

VIII - dispor sobre a administração, utilização e alienação dos
bens públicos;

IX - instituir o quadro, os planos de carreira e o regime único
dos servidores públicos;

X – organizar e prestar, diretamente, ou sob o regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos locais, inclusive
de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

XI - manter com a cooperação técnica e financeira da União e
do Estado, programa de Educação infantil, ensino fundamental
e ensino médio;

XII - instituir, executar e apoiar programas educacionais e
culturais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e
do adolescente;

XIII - amparar, de modo especial os idosos e os portadores de
deficiência;

XIV - estimular a participação popular na formulação de políticas
públicas e sua ação governamental, estabelecendo programas
de incentivo e projetos de organização comunitária nos campos
social e econômico, cooperativas de produção e mutirões;

XV - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população,
inclusive assistência nas emergências médico-hospitalares de
pronto-socorro com recursos próprios ou mediante convênio
com entidades especializadas;
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XVI - planejar e controlar o uso, o parcelamento e a ocupação
do solo em seu território, especialmente os de sua zona urbana;

XVII - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de
arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as
limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu
território, observando as diretrizes da Lei Federal;

XVIII - instituir, planejar e fiscalizar programas de
desenvolvimento urbano nas áreas de habitação, saneamento
básico, de acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação
federal, sem prejuízo do exercício da competência comum
correspondente;

XIX - prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos,
remoção e destino do lixo domiciliar ou não, bem como, de
outros detritos e resíduos de qualquer natureza;

XX - conceder e renovar licença para localização e
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais,
prestadores de serviços e quaisquer outros;

XXI -  cassar a l icença que houver concedido ao
estabelecimento cuja atividade venha se tornar prejudicial à
saúde, à higiene, à segurança, ao sossego, aos bons costumes
e ao meio ambiente;

XXII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições de
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais,
comerciais, de serviços e outros, atendidas as normas da
legislação federal aplicáveis;

XXIII - organizar e manter os serviços de fiscalização
necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XXIV - fiscalizar, nos locais de venda, pesos, medidas e
condições sanitárias e conservação dos gêneros alimentícios,
observadas a legislação federal pertinente;

XXV - dispor sobre o depósito de venda de animais e de
mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão da
legislação municipal;

XXVI - dispor sobre registro, guarda, vacinação e captura de
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar
moléstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXVII - disciplinar o serviço de cargas e descargas bem com
fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulam em
vias públicas municipais, inclusive nas vicinais cuja conservação
seja de sua competência;

XXVIII - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem
como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXIX - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os
pontos de parada obrigatória de veículo de transporte coletivo;

XXX - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfico
em condições especiais;

XXXI - regular as condições de utilização dos bens públicos de
uso comum; e XXXII - regular, executar, licenciar, fiscalizar,
conceder, permitir ou autorizar, conforme ocaso:

a) o serviço de carro de aluguel, inclusive o uso de taxímetro;

b) os serviços funerários e cemitério;

c) os serviços de mercados municipais, feiras e matadouros
públicos;

d) os serviços de construção e conservação de estradas, ruas,
vias ou caminhos municipais;

e) os serviços de iluminação pública; e

f) a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais
sujeitos ao poder de polícia municipal.

XXXIII - fixar os locais de estacionamento público de taxi, moto-
táxi e demais veículos;

XXXIV - estabelecer servidões administrativas necessárias à
realização de seus serviços, inclusive a dos seus
concessionários;

XXXV - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação; e

XXXVI - assegurar a expedição de certidões, quando requeridas
às repartições municipais, para defesa de direitos e
esclarecimento de situações, de forma gratuita;

§ 1º As competências previstas neste artigo não esgotam o
exercício privativo de outras, na forma da Lei, desde que,
atenda ao peculiar interesse do Município e ao bem estar de
sua população e não conflite com a competência Federal e
Estadual.

§ 2º As normas de edificação, de loteamento e arruamento a
que se refere o inciso XVII deste artigo, deverão exigir reserva
de áreas destinadas a:

a) zona verde, área de equipamentos e demais logradouros
públicos;

b) vias de tráfego e de passagem de canalização pública de
esgoto e de águas pluviais; e

c) passagem de canalização pública de esgotos de águas
pluviais nos fundos de lotes, obedecidas às dimensões e
demais condições estabelecidas na legislação municipal e
federal.

§ 3º A Lei que dispuser sobre a Guarda Municipal, destinada à
proteção dos bens, serviços e instalações municipais,
estabelecerá sua organização e competência.

§ 4º A política de desenvolvimento urbano, com o objetivo de

ordenar as funções sociais da cidade e garantir o bem estar de
seus habitantes, deve ser consubstanciadas em Plano Diretor
de Desenvolvimento integrado, nos termos do Artigo 182 § 1º,
da Constituição Federal.

SEÇÃO II

Da Competência Comum

Art. 15 - É de competência comum do Município, da União e do
Estado, na forma prevista em Lei complementar Federal:

I – zelar pela guarda da Constituição, das Leis, e das
instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e
garantia das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos;

III – Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor
histórico e cultural, os monumentos, às paisagens naturais
notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização das
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e
cultural;

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à
ciência;

VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição e a erosão
em qualquer de suas formas;

VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar;

IX – promover programas de construção de moradias e a
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos estimulando a qualificação profissional e a
criação de emprego e geração de renda;

XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos
de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em
seus territórios; e

XII – estabelecer e implantar política de educação para a
segurança do trânsito.

SEÇÃO III

Da Competência Suplementar

Art. 16 - Compete ao Município suplementar a legislação federal
e a estadual no que couber e aquilo que disser respeito ao seu
peculiar interesse, visando adaptá- la à realidade e às
necessidades locais.

CAPÍTULO IV

Das Vedações

Art. 17 - Além de outros casos previstos nesta Lei Orgânica ao
Município é vedado:

I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-lo,
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus
representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada
na forma de Lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé aos documentos públicos;

III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;

IV – subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recursos
públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviços de alto-
falante, cartazes, anúncios ou outros meios de comunicação,
propaganda político-partidária ou a que destinar a campanha ou
objetivos estranhos à administração e ao interesse público;

V – instituir qualquer modalidade de aposentadoria, auxílio,
pensão de natureza previdenciária a Prefeito, Vice-Prefeito e
Vereadores, exceto os atribuídos aos funcionários públicos; e

VI – anistia, isenção de impostos e taxas, ou doação de
materiais de construção nos últimos 180 (cento e oitenta) dias
da administração vigente, salvo em caso de força maior, nos
termos da Lei.

Parágrafo único. Os 180 (cento e oitenta) dias previsto no inciso
VI corresponde respectivamente, 90 (noventa) dias depois do
pleito nos termos do art. 73 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997, e demais legislação pertinente.

CAPÍTULO V

Da Administração Pública

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 18 - A administração pública direta, indireta ou fundacional,
de qualquer dos Poderes do Município, obedece aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência, também ao seguinte:

I – os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros ou naturalizados, que preencham os requisitos
estabelecidos em Lei;

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo ou emprego em
comissão, declarados em Lei de livre nomeação e exoneração;

III – o prazo de validade de concurso público é de dois anos,

prorrogáveis uma vez, por igual período;

IV – durante o prazo improrrogável previsto no edital de
convocação, aquele novamente aprovado em concurso público
de provas ou de provas de títulos desde que haja empate, deve
ser convocado com prioridade sobre novos concursados para
assumir cargo ou emprego de carreira;

V – os cargos em comissão e as funções de confiança devem
ser exercidos, preferencialmente por servidores ocupantes de
cargos de carreira técnica ou profissional, nos casos e
condições previstos em Lei;

VI – é garantido ao servidor público o direito a livre associação
sindical;

VII – o direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos em Lei Complementar Federal;

VIII – a Lei reservará percentual dos cargos e empregos
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os
critérios de sua admissão;

IX – a Lei estabelecerá o caso de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público;

X – a revisão geral da remuneração dos servidores públicos far-
se-á sempre no 1º semestre de cada ano, contemplando-se
todas as classes de servidores;

XI – a Lei fixará o limite máximo entre a maior e a menor
remuneração dos servidores públicos, observado, como limite
máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie
pelo Prefeito;

XII – os vencimentos dos cargos ou empregos do Poder
Legislativo não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder
Executivo;

XIII – é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos,
para efeito de remuneração de pessoal do serviço público,
ressalvado o disposto no inciso anterior e no § 1º, do Artigo 19,
desta Lei Orgânica.

XIV – os acréscimos pecuniários percebidos por servidor
público não serão computados nem acumulados para fins de
concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou
idêntico fundamento;

XV – os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis e
a remuneração observará o que dispõe os incisos XI e XII deste
artigo, bem como os Art. 7º, VI, 150, II; 153, III; § 2º I, da
Constituição Federal;

XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos ou
empregos públicos, exceto quando houver compatibilidade de
horários:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; e

c) a de dois cargos privativos de profissionais de saúde com
profissão regulamentada.

XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e
funções e abrange autarquias, empresas públicas, sociedades
de economia mista e fundações mantidas pelo poder público;

XVIII – a administração fazendária e seus servidores fiscais,
terão, dentro de suas áreas, competência e jurisdição,
procedência sobre os demais setores administrativos na forma
da Lei;

XIX – somente por Lei específica poderão ser criadas empresas
públicas, sociedades de economia mista, autarquias ou
fundação pública;

XX – depende de autorização legislativa, em cada caso, a
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso
anterior, assim como a participação de qualquer deles em
empresas privadas; e

XXI – ressalvados os casos especificados da legislação, as
obras, os serviços, compras e alienação de bens, serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos concorrentes, com
cláusula que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas
as condições efetivas da proposta, nos termos da Lei, exigindo-
se as qualificações técnicas e econômicas indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos, deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção
pessoal de autoridades ou de servidores públicos.

§ 2º A não obediência do disposto nos incisos II e III deste
Artigo implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade
responsável, nos termos da Lei.

§ 3º As reclamações relativas à prestação de serviços públicos
serão disciplinadas em Lei.

§ 4º Os Atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função Pública, e
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma da gradação prevista em Lei, sem prejuízos da ação
penal cabível.

§ 5º Os prazos de prescrição para ilícitos praticados por
qualquer agente, servidores ou não, que causem prejuízos ao
erário ressalvados as respectivas ações de ressarcimento, são
estabelecidos em Lei Federal.

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado, prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos de seus agentes, que nesta qualidade, causarem a
terceiros, assegurando o direito de regresso contra o
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responsável no caso de dolo ou culpa.

SEÇÃO II

Dos Servidores Públicos

Art. 19 - O Prefeito instituirá regime jurídico único e plano de
carreira para os servidores da administração pública direta, das
autarquias e das fundações públicas.

§ 1º A Lei assegura aos servidores da administração direta,
isonomia de vencimentos para cargos ou empregos e
atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo poder ou entre
servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as
vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao
local de trabalho.

§ 2º Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo 7º IV, VI,
VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII
e XXX da Constituição Federal.

§ 3º Os vencimentos dos servidores públicos municipais serão
efetuados até o 5º dia útil de cada mês, em caso de atraso
sofrerão atualização pela incidência do índice oficial de correção
monetária, devendo o município nesta hipótese efetuar o
pagamento desses valores no mês subsequente ao da referida
ocorrência.

§ 4º Fica assegurado aos servidores públicos municipais,
efetivos e comissionados, o gozo de férias anuais remuneradas.

§ 5º O Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, Secretários
Municipais, Procurador Geral e Controlador Geral, serão
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional,
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art.
37, X e XI, da Constituição Federal, através de Lei específica
aprovada no último ano de mandato, assegurado o recebimento
do 13º salário, férias e 1/3 de férias, a todos os agentes políticos
detentores de mandatos eletivos ou cargo de confiança.

Art. 20 - Os servidores públicos municipais serão aposentados
na forma da Legislação Federal vigente.

Art. 21 - São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os
servidores nomeados em virtude de concurso público.

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de
sentença judicial transitada em julgado, ou mediante processo
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor
estável, será ele reintegrado sem prejuízo, tendo direito de
receber todos os dias em que ficou afastado, inclusive para
efeito de férias, 13º salário e tempo de serviço.

§ 3º O eventual ocupante da vaga será reconduzido ao cargo ou
emprego de origem, sem direito à indenização, aproveitado em
outro cargo ou emprego ou posto em disponibilidade.

§ 4º Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o
servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu
adequado aproveitamento em outro cargo ou emprego.

Art. 22 - Ao servidor público em exercício de mandato aplicam-
se as disposições do artigo 38 da Constituição Federal.

TÍTULO III

Da Organização dos poderes

CAPÍTULO I

Do poder Legislativo

Seção I

Da Câmara Municipal

Art. 23 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal.

Parágrafo único. Cada legislatura tem a duração de quatro
anos, correspondendo cada ano a uma sessão legislativa.

Art. 24 - A Câmara Municipal compõe-se de vereadores eleitos
pelo sistema proporcional, com representantes do povo, com
mandato de quatro anos.

§ 1º São condições de elegibilidade para o exercício do
mandato de vereador, na forma da Lei Federal:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o pleno exercício dos direitos políticos;

III - o alistamento eleitoral;

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;

V - a filiação partidária;

VI - a idade mínima de dezoito anos; e

VII - ser alfabetizado.

§ 2º O número de vereadores será estabelecido pela Câmara
Municipal, observado os limites fixados pela Justiça Eleitoral e o
estabelecido no artigo 29, IV, da Constituição Federal.

Art. 25 - A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente na sede
do Município, no período de 1º de fevereiro a 18 de julho e de
17 de agosto a 22 de dezembro, se o dia da Sessão Ordinária
coincidir com dias de sábado, domingo ou feriados, será
realizada a Sessão no 1º dia útil subsequente.

§ 1º A convocação da Câmara é feita no período e nos termos
estabelecidos no “caput” desse artigo correspondente à Sessão
Legislativa Ordinária.

§ 2º A convocação extraordinária da Câmara far-se-á:

I - pelo Prefeito, quando este a entender necessária, para
discussão de matérias de urgência e de relevância para o
município, isto no período de recesso;

II - pelo Presidente da Câmara para o compromisso e a posse
dos vereadores, Prefeito e o Vice-Prefeito;

III - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento de 1/3 (um
terço) dos membros desta, em caso de urgência ou interesse
público relevante.

§ 3º Na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara municipal
somente deliberará sobre a matéria para qual foi convocada.

Art. 26 - As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria
de votos, presente a maioria de seus membros, salvo
disposição em contrário prevista na Constituição Federal e
nesta Lei Orgânica.

Art. 27 - A Sessão Legislativa Ordinária não será interrompida
sem a deliberação sobre o projeto de Lei Orçamentária.

Art. 28 - As sessões da Câmara realizar-se-ão em recinto
destinado ao seu funcionamento permanente.

§ 1º Somente com comprovação da impossibilidade de acesso
ao recinto mencionado neste artigo, poderá o Presidente, com
autorização do plenário, designar outro local.

§ 2º Poderão ser realizadas sessão solenes e especiais de
forma intinerante, fora do recinto da Câmara.

Art. 29 - As sessões serão públicas, salvo deliberação em
contrário, de 2/3 (dois terços) dos vereadores, adotada em
razão de motivo relevante.

Art. 30 - As Sessões somente poderão ser abertas com a
presença de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos membros da
Câmara.

Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o vereador
que assinar o livro de presença até o início da Ordem do dia,
participar dos trabalhos do plenário e das votações.

SEÇÃO II

Das Atribuições da Câmara Municipal

Art. 31 - Cabe a Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito,
dispor sobre todas as matérias de competência do município,
especialmente sobre:

I - tributos municipais, arrecadação e dispêndio de sua renda;

II - isenção e anistia em matéria tributária, bem como remissão
de dívidas;

III - plano plurianual (PPA), lei de diretrizes orçamentárias (LDO)
e lei de orçamento annual (LOA), autorização para abertura de
créditos suplementares eespeciais;

IV - operações de crédito, auxílios e subvenções;

V - concessão, permissão e autorização de serviços públicos;

VI - concessão administrativa de uso dos bens municipais;

VII - aquisição de bens imóveis, salvo quando se trata de
doação sem encargo;

VIII - alienação de bens públicos;

IX - organização administrativa municipal, criação,
transformação e extinção de cargos, emprego e funções
públicas, bem como a fixação dos respectivos vencimentos;

X - criação e estruturação de secretarias municipais e demais
órgão da administração pública, bem como a definição das
respectivas atribuições;

XI - aprovação do plano diretor e demais planos e programas do
Governo;

XII - autorização para assinaturas de convênios de qualquer
natureza com outros municípios ou entidades públicas ou
privadas;

XIII - delimitação do perímetro urbano;

XIV - transferência temporária da sede do governo municipal;

XV - autorização para mudança de denominação de prédios,
vias e logradouros públicos; e

XVI – normas urbanísticas, particularmente as relativas a
zoneamento e loteamento.

Art. 32 - É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

I - eleger os membros de sua mesa diretora;

II - elaborar o Regimento Interno;

III - organizar os serviços administrativos internos e prover os
cargos respectivos;

IV - propor a criação ou extinção de cargos dos servidores
administrativos internos e a fixação dos respectivos
vencimentos;

V - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos
vereadores;

VI - autorizar o Prefeito Municipal a ausentar-se do município
pelo período superior a 10 (dez) dias.

VII - exercer a fiscalização contábil, financeira e orçamentária
do Município, mediante controle externo, e pelos sistemas de

controle interno do Poder Executivo;

VIII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o
parecer do Tribunal de Contas do Estado no prazo máximo de
sessenta dias de seu recebimento, observado os seguintes
preceitos:

a) o parecer do tribunal de contas somente deixará de
prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara;

b) decorrido o prazo de sessenta dias, sem deliberação pela
Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas,
de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas;

c) no decurso do prazo previsto na alínea anterior, as contas do
Prefeito ficarão à disposição de qualquer contribuinte do
município, para exame e apreciação, o qual poderá questionar a
legitimidade, nos termos da Lei; e

d) rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente remetidas
ao Ministério Público para fins de direito.

IX - decretar a perda do mandato do prefeito, vice-prefeito e dos
vereadores, nos casos indicados na Constituição Federal, nesta
Lei Orgânica e na legislação Federal aplicável;

X - autorizar a realização de empréstimo ou de crédito interno
ou externo de qualquer natureza, de interesse do município;

XI - proceder à tomada de contas do Prefeito através de
comissão especial, quando não apresentadas à Câmara dentro
de sessenta dias após a abertura da Sessão Legislativa;

XII - aprovar convênios, acordos ou qualquer instrumento
celebrado pelo Município com a União, o Estado, outras
pessoas jurídicas de direito público interno, de direito privado,
instituição estrangeiras ou multinacionais, quando se tratar de
matéria assistencial, educacional, cultural ou técnica;

XIII - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas
reuniões;

XIV - convocar o Prefeito, Secretários do Município ou
autoridade equivalente para prestar esclarecimentos, aprazando
dia e hora para o comparecimento, importando a ausência sem
justificativa adequada em crime de responsabilidade punível na
forma de Legislação Federal;

XV - encaminhar pedidos escritos de informação a Secretários
do Município ou autoridade equivalente, importando crime de
responsabilidade à recusa ou o não atendimento no prazo 15
(quinze) dias, bem como a prestação de informações falsas;

XVI - ouvir secretários do município ou autoridades
equivalentes, quando, por sua iniciativa e mediante
entendimento prévio com a Mesa comparecer à Câmara
Municipal para expor assunto de relevância da Secretaria ou do
Órgão administrativo de que forem titulares;

XVII - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas
reuniões;

XVIII - criar comissão parlamentar de inquérito sobre fato
determinado e prazo determinado, mediante requerimento de
1/3 (um terço) de seus membros;

XIX - conceder título de Cidadão Acariense ou conferir
homenagem à pessoa que reconhecidamente, tenha prestado
relevantes serviços ao Município ou nele tenha se destacado
pela atuação exemplar na vida pública e particular, mediante
proposta pelo voto de 2/3 (dois terços) dos membros da
Câmara;

XX - solicitar a intervenção do Estado no Município;

XXI - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, nos
casos previstos em Lei Federal;

XXII - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluído
os da administração indireta; e

XXIII - fixar a remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito,
Vereadores e Secretários Municipais em cada legislatura, para
a subseqüente, observados os preceitos das Constituições
Federal e Estadual;

XXIV - sustar os atos normativos do poder executive que
exorbitem do poder regularmentar ou dos limites de delegação
legislativa.

SEÇÃO III

Dos Vereadores

Art. 33 - Os vereadores são invioláveis, no exercício do
mandato e na circunscrição do Município, por suas opiniões,
palavras e votos.

Parágrafo único. Os vereadores não serão obrigados a
testemunharem sobre informações recebidas ou prestadas em
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes
confiarem ou deles receberem informações.

Art. 34 - É vedado ao Vereador:

I - desde a expedição do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o município, com suas
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de
economia mista ou com suas empresas concessionárias de
serviço público, salvo quando o contrato obedecer as clausulas
uniformes; e

b) aceitar cargos, empregos ou função, no âmbito da
administração pública direta ou indireta municipal, salvo
mediante a aprovação em concurso público e observado o
disposto no artigo 22 desta Lei Orgânica.

II - desde a posse:
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a) ocupar cargo, função ou emprego na Administração Pública
direta ou indireta do Município, de que seja exonerável ad
nutum, salvo o cargo de Secretário Municipal ou Diretor
equivalente.

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;

c) ser proprietário controlador ou diretor de empresas que goze
de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de direito
público do Município, ou nela exercer função remunerada; e

d) patrocinar causa junto ao município em que seja interessada
qualquer das entidades a que se refere a alínea "a" do inciso I.

Art. 35 - Perderá o mandato de vereador, aquele:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo
anterior;

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro
parlamentar ou atentatório às instituições vigentes;

III - que se utilize do mandato para prática de atos de corrupção
ou de improbidade administrativa;

IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa
anual, à terça parte das sessões ordinárias da Câmara, e /ou
deixar de comparecer a 03 (três) sessões ordinárias
consecutivas, salvo doença comprovada, licença ou missão
autorizada pela edilidade;

V - que fixar residência fora do município; e

VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos,
declarado pelo poder judiciário e transitado em julgado.

§ 1º Além de outros casos definidos no Regimento Interno da
Câmara Municipal, considerar-se-á incompatível com o decoro
parlamentar o abuso das prerrogativas asseguradas ao
vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais.

§ 2º Nos casos dos incisos I e II a perda do mandato será
declarada pela Câmara por voto secreto e/ou aberto por
deliberação e maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros,
mediante convocação da Mesa ou de Partido Político
representado na Câmara, assegurada sua ampla defesa.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III e IV, a perda será
declarada pela mesa da Câmara, de ofício ou mediante
provocação de qualquer de seus membros ou de Partido
Político representado na casa, assegurada ampla defesa.

Art. 36 - O vereador poderá licenciar-se:

I - por motivo de doença;

II - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde
que o afastamento não ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por
Sessão Legislativa.

III - para desempenhar missões temporárias de caráter cultural
ou de interesse do município.

§ 1º Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente
licenciado, vereador investido no cargo de Secretário Municipal
ou Diretor de Órgão da Administração Direta ou Indireta do
Município, conforme previsto no Artigo 34, inciso II, alínea "a",
desta Lei Orgânica.

§ 2º Ao vereador licenciado nos termos do inciso I, a Câmara
poderá determinar o pagamento, no valor que estabelecer e na
forma que especificar, de auxílio-doença.

§ 3º O Auxílio de que se trata o parágrafo anterior poderá ser
fixado no curso da Legislatura e não será computado para o
efeito de cálculo da remuneração dos vereadores.

§ 4º A licença para tratar de interesse particular não será inferior
a trinta dias e o vereador não poderá reassumir o exercício do
mandato antes do término da licença.

§ 5º Independentemente de requerimento, considerar-se-á
como licença o não comparecimento às reuniões de vereador,
privado temporariamente de sua liberdade, em virtude de
processo criminal em curso.

§ 6º Na hipótese do § 1º, o vereador poderá optar pela
remuneração do mandato.

Art. 37 - Dar-se-á a convocação do suplente de vereador nos
casos de vaga ou de licença.

§ 1º O suplente convocado deverá tomar posse no prazo de
quinze dias, contados da data de convocação, salvo justo
motivo aceito pela Câmara, quando se prorrogará o prazo.

§ 2º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não
for preenchida, calcular-se-á o quorum em função dos
vereadores remanescentes.

Art. 38 - Para efeito de convocação, o suplente deverá estar
residindo no município, salvo no caso de funcionário público
transferido para outro município.

SEÇÃO IV

Do Funcionamento da Câmara

Art. 39 - A Câmara reunir-se-á em sessões preparatórias, a
partir de 1º de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a
posse de seus membros e eleição da Mesa.

§ 1º A posse ocorrerá em sessão solene, que se realizará
independente de número, sob a Presidência do vereador com
maior número de mandato, e em caso de empate o mais idoso
dentre os presentes.

§ 2º O vereador que não tomar posse na sessão prevista no
parágrafo anterior deverá fazê-lo, dentro do prazo de quinze
dias do início do funcionamento ordinário da Câmara, sob pena
de perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria

dos membros da Câmara.

§ 3º Imediatamente após a posse, os vereadores reunir-se-ão
sob a Presidência do Vereador previsto no §1º do artigo supra e
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara elegerão os
componentes da Mesa, que serão automaticamente
empossados.

§ 4º Inexistindo número legal, o vereador com maior número de
mandato dentre os presentes, e em caso de empate o mais
idoso, permanecerá na presidência e convocará sessões
diárias, até que seja eleita a Mesa.

§ 5º A eleição para renovação da Mesa Diretora, realiza-se-á
em qualquer período do 1º Biênio, em dia e horário
especialmente determinados pelo Presidente da Câmara
Municipal, e considerados automaticamente empossados os
eleitos, no dia 1º de janeiro da legislature subsequente, e
seguindo o mesmo procedimento e forma da eleição de
instalação da Mesa Diretora.

Art. 40 - O mandato da Mesa será de 02 (dois) anos, permitindo
reeleição para o mesmo cargo, para mais uma Sessão
Legislativa durante o quadriênio.

Art. 41 - A Mesa da Câmara se compõe de Presidente, Vice-
Presidente, do Primeiro Secretário e do Segundo Secretário, os
quais se substituirão nesta ordem.

Parágrafo único. Na constituição da Mesa é assegurada, tanto
quanto possível a representação proporcional dos partidos ou
dos blocos parlamentares que participaram da Casa, nos
termos e condições a serem dispostas do Regimento Interno da
Câmara Municipal.

Art. 42 - A Câmara terá comissões permanentes e especiais.

§ 1º As comissões permanentes em razão da matéria de sua
competência, cabe:

I - discutir e votar projeto de Lei que dispensar, na forma do
Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver
recurso de 1/3 (um terço) dos membros da Casa;

II - realizar audiências públicas com entidades da sociedade
civil;

III - convocar os secretários municipais ou diretores
equivalentes, para prestar informações sobre assuntos
inerentes às suas atribuições;

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades
ou entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

VI - Exercer, no âmbito de sua competência a fiscalização dos
atos do Executivo e da Administração Indireta.

§ 2º As comissões especiais, criadas por deliberação do
plenário, serão destinadas a estudos de assuntos específicos, e
à representação da Câmara em congressos, solenidades ou
outros atos públicos;

§ 3º Na formação das comissões de inquérito, assegurar-se-á,
tanto quanto possível a representação proporcional dos partidos
ou dos blocos parlamentares, que terão poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros
previstos no Regimento Interno da Casa, serão criados pela
Câmara Municipal, mediante requerimento de 1/3 (um terço) de
seus membros, para a apuração de fatos determinados e por
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao
Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou
criminal dos infratores.

Art. 43 - A maioria, a minoria e as representações partidárias,
mesmo com apenas um membro, e os blocos parlamentares
terão líder e, quando for o caso, vice-líder.

§ 1º A indicação dos líderes será feita em documento subscrito
pelos membros das representações majoritárias, minoritárias,
blocos parlamentares ou Partido Político à Mesa Diretora, no
primeiro período legislativo anual.

§ 2º Os líderes indicarão os respectivos vice-líderes, se for o
caso, dando conhecimento à Mesa da Câmara dessa
designação.

Art. 44 - Além de outras atribuições previstas no Regimento
Interno, os líderes indicarão os representantes partidários nas
comissões da Câmara.

Parágrafo único. Ausente ou impedido o líder, suas atribuições
serão exercidas pelo vice-líder.

Art. 45 - A Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei
Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno dispondo
sobre sua organização, política e provimento de cargos de seus
serviços e, especialmente, sobre:

I – suas instalações e funcionamentos;

II – posse de seus membros;

III – eleições de Mesa, sua composição e suas atribuições;

IV – periodicidade das reuniões;

V - comissões;

VI - sessões;

VII - deliberações;

VIII - todo e qualquer assunto de sua administração interna.

Art. 46 - À Mesa, dentre outras atribuições, compete:

I - tomar as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos
legislativos;

II - propor projetos que criem ou extingam cargos no serviço da
Câmara e fixem os respectivos vencimentos;

III - apresentar projetos de leis dispondo sobre abertura de
crédito suplementar ou especial, através de aproveitamento
total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara;

IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;

V - representar, junto ao executivo, sobre a necessidade de
economia interna; e

VI - contratar, na forma da Lei, por tempo determinado, para
atender as necessidades temporárias de excepcional interesse
público.

Art. 47 - Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da
Câmara:

I - representar a Câmara em juízo e fora dele;

II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e
administrativos da Câmara;

III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;

IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos;

V - promulgar as leis com sansões tácitas ou cujo veto tenha
sido rejeitado pelo Plenário, desde que não aceita esta decisão,
em tempo hábil, pelo Prefeito;

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as resoluções, decretos
legislativos e as leis que vier a promulgar;

VII - autorizar as despesas da Câmara;

VIII - representar, por decisão da Câmara, sobre a
inconstitucionalidade de Lei ou ato municipal;

IX - solicitar, por decisão de 2/3 (dois terço) da Câmara, a
intervenção no Município nos casos admitidos pela Constituição
Federal e Constituição Estadual; e

X - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do
Município ou Tribunal de Contas do Estado ou órgão a que for
atribuída tal competência.

SEÇÃO V

Do Processo Legislativo

Art. 48 - O processo Legislativo municipal compreende a
elaboração de:

I - Emendas à Lei Orgânica Municipal;

II - Leis Complementares;

III - Leis Ordinárias;

IV - Leis Delegadas;

V - Resoluções; e

VI - Decretos Legislativos.

Art. 49 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada
mediante proposta:

I - de um terço do mínimo, dos membros da Câmara Municipal;
e

II - do Prefeito Municipal.

§ 1º A proposta será votada em dois turnos com interstício
mínimo de 8 (oito) dias, e aprovada por 2/3 (dois terços) dos
membros da Câmara Municipal.

§ 2º A emenda à Lei Orgânica municipal será promulgada pela
Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

§ 3º A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência de
estado de sítio ou de intervenção do município.

Art. 50 - A iniciativa das Leis complementares e Ordinárias cabe
a qualquer vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao
Prefeito e aos Cidadãos, exercendo este último, sob a forma de
Moção articulada, subscrita, no mínimo, 5% (cinco) por cento do
total do número de eleitores do Município.

Art. 51 - As leis complementares somente serão aprovadas se
obtiverem 2/3 (dois terços) do voto dos membros da Câmara
Municipal, observados os demais termos de votação das leis
ordinárias.

Parágrafo único. Serão Leis Complementares dentre outras
previstas nesta Lei Orgânica:

I - Código tributário do município;

II - Código de obras;

III - Código de Postura;

IV - Lei Instituidora do Regime Jurídico único dos Servidores
municipais;

V - Lei Orgânica instituidora da Guarda Municipal;

VI - Lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos; e

VII - Lei que institui o plano Diretor do Município.

Art. 52 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as Leis que
disponham sobre:

I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na Administração direta e Autárquica ou
aumento de sua remuneração;
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II - servidores públicos do Poder Executivo, da Administração
indireta e autárquica, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;

III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias,
Departamentos ou Diretorias equivalentes e órgãos da
Administração Pública;

IV - matéria orçamentária e a que autorize a abertura de
créditos ou conceda auxílio esubvenções.

Parágrafo único. Não será admitido aumento das despesas
previstas nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito
Municipal, ressalvado o disposto no inciso IV, primeira parte,
deste Artigo.

Art. 53 - É da competência exclusiva da Mesa da Câmara a
iniciativa das Leis que dispõe sobre:

I - autorização para abertura de créditos suplementares ou
especiais, através do aproveitamento total ou parcial das
consignações orçamentárias da Câmara; e

II - organização dos serviços administrativos da Câmara,
criação, transformação ou extinção de seus cargos empregos,
funções e fixação da respectiva remuneração.

Parágrafo único. Nos projetos de competência exclusiva da
Mesa da Câmara não serão admitidas emendas que aumentem
a despesa prevista, ressalvado o disposto na parte final do
inciso II deste Artigo, se assinada pela maioria dos vereadores.

Art. 54 - O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de
projetos de sua iniciativa.

§ 1º Solicitada a urgência à Câmara deverá se manifestar em
até 15 (quinze) dias sobre a proposição, contados da data em
que a solicitação for protocolada junto a Secretaria da Câmara
Municipal.

§ 2º Esgotado o prazo previsto no Parágrafo anterior sem
deliberação pela Câmara, será a proposição incluída na Ordem
do Dia, sobrestando-se as demais proposições, para que se
ultime avotação, independentemente de parecer das
Comissões.

Art. 55 - Aprovado o Projeto de Lei será ele enviado ao Prefeito,
que aquiescendo, o sancionará.

§ 1º O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte
inconstitucional ou contrário ao interesse público, veta-lo-á total
ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da data do recebimento.

§ 2º Decorrido no prazo do Parágrafo anterior o silêncio do
Prefeito importará sanção.

§ 3º O veto parcial somente abrangerá texto de artigo, de
parágrafo, de inciso ou de alínea.

§ 4º A apreciação do veto, pelo Plenário da Câmara, será feito
dentro de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, em uma
discussão e votação, com parecer ou sem ele, considerando-se
rejeitado por 2/3 (dois terços), dos vereadores.

§ 5º Rejeitado o veto, será o projeto enviado ao Prefeito para
promulgação.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o
veto será colocado na Ordem do Dia da Sessão, imediatamente
sobrestadas as demais proposições, até a sua votação final,
ressalvadas as matérias que trata o art. 54, desta Lei Orgânica.

§ 7º A não promulgação da Lei no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas pelo Prefeito, no caso dos parágrafos 2° e 5º, autoriza o
presidente da Câmara a fazê-lo em igual prazo.

Art. 56. As Leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito, que
deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal.

§ 1º Os atos de competência privativa da Câmara, a matéria
reservada à Lei Complementar, os planos plurianuais e
orçamentários não serão objetos de delegação.

§ 2º A delegação ao Prefeito será efetuada sob a forma de
Decreto Legislativo, que especificará o seu conteúdo e os
termos de seu exercício.

§ 3º O Decreto Legislativo poderá determinar a apreciação do
projeto pela Câmara, que o fará em votação única, vedada a
apresentação da emenda.

Art. 57 - Os projetos de resolução disporão sobre matérias de
interesse interno da Câmara e os projetos de Decreto
Legislativo sobre os demais casos de sua competência
privativa.

Parágrafo único: Nos Casos de Projeto de Resolução e Projeto
de Decreto Legislativo, considerar-se-à concluída a deliberação
com a votação final e elaboração da norma jurídica, que será
promulgada pelo presidente da Câmara.

Art. 58 - A matéria constante do Projeto de Lei rejeitado,
somente poderá ser objeto de novo projeto, na mesma sessão
legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros
da Câmara.

SESSÃO VI

Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária

Art. 59 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial será exercida pela Câmara Municipal,
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno
do Executivo, instituídos em Lei.

§ 1º O controle externo da Câmara será exercido com auxilio do
Tribunal de Contas do Estado ou órgão Estadual a que for
atribuída esta incumbência, e compreenderá a apreciação das
contas do prefeito e da Mesa da Câmara, o acompanhamento
das atividades financeiras e orçamentárias, bem como o

julgamento das contas dos administradores e demais
responsáveis por bens e valores.

§ 2º As contas do Prefeito e da Câmara Municipal, prestado
anualmente, serão julgadas pela Câmara dentro de 60
(sessenta) dias após o recebimento do parecer prévio do
Tribunal de Contas ou Órgão Estadual a que for atribuído essa
incumbência, considerando-se julgadas nos termos das
conclusões desse parecer, se não houver deliberação desse
prazo.

§ 3º somente por decisão de dois terços 2/3 (dois terços) dos
membros da Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer
emitido pelo Tribunal de Contas do Estado ou Órgão Estadual
incumbido dessa missão.

§ 4º As contas do Município ficarão, no decurso do prazo
previsto no § 2º deste artigo, à disposição de qualquer
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá
questionar-lhe a legitimidade, nos termos da Lei.

§ 5º As contas relativas à aplicação dos recursos transferidos
pela União e Estado serão prestadas na forma da Legislação
Federal e Estadual em vigor, podendo o Município suplementá-
las, sem prejuízo de sua inclusão na prestação anual de contas.

Art. 60 - O Executivo manterá sistema de controle interno, a fim
de:

I – criar condições indispensáveis para assegurar eficácia ao
controle externo e regularidade à realização da receita
edespesa;

II - acompanhar as execuções de programas de trabalho do
orçamento;

III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores; e

IV - verificar a execução dos contratos.

V - da publicidade aos atos administrativos.

CAPITULO II

Do Poder Executivo

SEÇÃO I

Do Prefeito e do Vice-Prefeito

Art. 61 - O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito,
auxiliado pelos secretários municipais ou diretores com
atribuições equivalentes ou assemelhadas.

Parágrafo único. Aplica-se à elegibilidade para Prefeito e Vice-
Prefeito o disposto no parágrafo § 1º do artigo 24 desta Lei
Orgânica, no que couber, e a idade mínima de vinte e um anos.

Art. 62 - A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-á
simultaneamente com a de vereadores, nos termos
estabelecidos no Artigo 29, inciso I, II e III da Constituição
Federal.

§ 1º A Eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito com ele
registrado.

§ 2º Será considerado eleito Prefeito, o candidato que,
registrado por partido político ou coligação, que obtiver a
maioria dos votos e declarado pela justiça eleitoral.

Art. 63 - O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º de
janeiro do ano subsequente à eleição em sessão solene da
Câmara Municipal, prestando o compromisso de manter,
defender e cumprir a Lei Orgânica do município, observar as
Leis da União e do Estado, exercer o cargo sobre a inspiração
da democracia, da liberdade, da legitimidade e da legalidade.

Parágrafo único. Decorrido dez dias da data fixada para posse,
se o Prefeito ou Vice-Prefeito, salvo por motivo de força maior,
não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

Art. 64 - Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento e
suceder-lhe-á vaga, o Vice-Prefeito.

§ 1º O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substituir o
Prefeito, sob pena de extinção do mandato.

§ 2º O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhes forem
conferidas por Lei, auxiliará o prefeito, sempre que por ele for
convocado para missões especiais.

Art. 65 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-
Prefeito, ou vacância do cargo, assumirá a vaga da
administração municipal o presidente da Câmara.

Parágrafo único. A recusa do Presidente da Câmara, por
qualquer motivo, a assumir o cargo de Prefeito, importará em
automática renúncia à função de dirigente do Legislativo,
ensejando assim, a eleição de outro membro para ocupar, como
Presidente da Câmara, a Chefia do Poder Executivo.

Art. 66 - Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito,
inexistindo Vice-Prefeito, observar-se-á o seguinte:

I - ocorrendo a vacância nos 02 (dois) primeiros anos do
mandato, dar-se-á a Eleição em 90 (noventa) dias após a
abertura da última vacância, cabendo aos eleitos completarem o
período de seus antecessores; e

II - ocorrendo a vacância aos 02 (dois) últimos anos de
mandato, dar-se-á eleição, pelo Poder Legislativo 30 (trinta)
dias após a abertura da vacância, cabendo aos eleitos
completarem o mandato.

Art. 67 - O mandato do Prefeito é 04 (quatro) anos e terá início
em 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.

Art. 68 - O Prefeito e Vice-Prefeito, quando no exercício do
cargo, não poderão, sem licença da Câmara Municipal,
ausentar-se do Município por período superior a 10 (dez) dias,
sob pena de perda do cargo ou de mandato.

Art. 69 - Facultativamente é assegurado ao Prefeito férias
anuais de trinta dias consecutivos.

Parágrafo Único. Não obstante o período de fruição das férias
seja de livre escolha do Prefeito, este não poderá gozá-las em
época que venha criar inelegibilidade eleitoral ao seu substituto.

Art. 70 - O Prefeito poderá receber remuneração quando:

a) a serviço ou em missão de representação do Município,
quando devidamente licenciado;

b) impossibilitado de exercer o cargo por motivo de doença
devidamente comprovada;

c) quando em férias anuais.

Parágrafo Único - o período de recebimento de remuneração a
que se refere á letra (b) desse artigo é durante o tempo do
referido mandato.

Art. 71 - A remuneração do Prefeito será estipulada na forma do
inciso XXIII do Artigo 32 desta Lei Orgânica.

SEÇÃO II

Das Atribuições do Prefeito

Art. 72 - Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

I - iniciar o processo legislativo, na forma e casos previstos na
Lei Orgânica.

II - representar o Município em Juízo ou for a dele;

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as Leis aprovadas
pela Câmara e expedir os regulamentos para sua fiel execução;

IV - vetar, ou não, no todo ou em parte, os projetos de Lei
aprovados pela Câmara;

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e os Diretores
de Órgãos da Administração Direta e Indireta;

VI - decretar, nos termos da Lei, a desapropriação por
necessidade de Utilidade Pública ou por interesse municipal ou
social;

VII - expedir decreto, portaria e outros atos administrativos;

VIII - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por
terceiros, mediante autorização prévia do Poder Legislativo;

IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos
referentes à situação funcional dos servidores;

X - enviar à Câmara os projetos de Lei relativos ao orçamento
anual e ao plano plurianual do município e suas autarquias;

XI - encaminhar à Câmara, até 15 de abril, a prestação de
contas, bem como os balanços do exercício findo, com os
respectivos documentos fiscais;

XII - encaminhar aos órgãos competentes, os planos de
aplicação e as prestações de contas em Lei;

XIII - fazer publicar os atos oficiais;

XIV - prestar à Câmara, dentro de 15 (quinze) dias, as
informações pela mesma solicitadas, salvo prorrogação, a seu
pedido por prazo determinado, em face da complexidade da
matéria ou da dificuldade de obtenção, nas respectivas fontes,
de dados necessário ao atendimento do pedido;

XV - prover os serviços e obras da administração pública;

XVI - superintender a arrecadação dos tributos, bem como a
guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e
pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos
decretos votados pela Câmara;

XVII - colocar à disposição da Câmara dentro de 10 (dez) dias
de sua requisição, as quantias que devam ser despendidas de
uma só vez, e até o dia vinte de cada mês, os recursos
correspondentes às suas dotações orçamentárias,
compreendendo os créditos suplementares e especiais;

XVIII - aplicar multas previstas em leis e Contratos, bem como
revê-los quando impostas irregularmente;

XIX - resolver sobre os requerimentos, reclamações ou
representações que lhes forem dirigidas;

XX - oficiar, obedecidas às normas urbanísticas aplicáveis, as
vias de logradouros púbicos, mediante denominação aprovada
pela Câmara;

XXI - convocar extraordinariamente a Câmara quando o
interesse da administração exigir, isto no período de recesso;

XXII - elaborar projetos de edificação e planos de loteamento,
arruamento e zoneamento urbano ou para fins urbanos;

XXIII - apresentar, semestralmente, a Câmara, relatório
circunstanciado sobre o estado das obras e dos serviços
municipais, e anualmente o programa da administração para o
ano seguinte;

XXIV - organizar os serviços internos das repartições criadas
por Lei, com observância do limite das dotações a elas
destinadas;

XXV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito,
mediante prévia autorização da Câmara;

XXVI - providenciar sobre a administração, dos bens do
Município e suas alienações, na forma da Lei;

XXVII - organizar e dirigir, nos termos da Lei, os serviços
relativos às terras do município;
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XXVIII - desenvolver, organizar e administrar a malha viária
urbana e rural do Município, inclusive requerer vias de acesso já
existentes desde que comprovado o interesse público;

XXIX - conceder auxílio, prêmios e subvenções, nos limites das
respectivas verbas orçamentárias e do plano de distribuição,
prévia e anualmente aprovada pela Câmara;

XXX - providenciar sobre o incremento doensino;

XXXI - estabelecer a divisão administrativa do município, de
acordo com a Lei; XXXII - solicitar auxilio das autoridades
políticas do Estado para a garantia do cumprimento de seus
atos;

XXXIII - solicitar, obrigatoriamente, autorização, à Câmara para
ausentar-se do Município por tempo superior a 10 (dez) dias;

XXXIV - adotar providências para conservação e salvaguarda
do patrimônio municipal;

XXXV - publicar, até 30 (trinta) dias após o encerramento de
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária; e

XXXVI - estimular a participação popular e estabelecer
programas de incentivo para os fins previstos no Artigo 14, XIV,
observado ainda no Título IV desta Lei Orgânica.

Art. 73 - O Prefeito poderá delegar, por decreto, a seus
auxiliares, as funções administrativas previstas nos incisos IX,
XV, e XXIV do art. 72 desta Lei Orgânica.

SEÇÃO III

Da Perda e Extinção do Mandato

Art. 74 - É vedado ao Prefeito assumir outro cargo na
administração Pública direta ou indireta, ressalvada a posse em
virtude de concurso público e observado o disposto no artigo 38,
II, IV e V da Constituição Federal, e no Artigo 22 desta Lei
Orgânica.

§ 1º Ao Prefeito e ao Vice-Prefeito é vedado desempenhar
função, a qualquer título, em empresa privada.

§ 2º A infringência ao disposto neste Artigo e em seu §1°
implicará perca do mandato.

Art. 75 - As incompatibilidades declaradas no art. 34 e seus
incisos e letras desta Lei Orgânica estende-se no que forem
aplicáveis, ao prefeito e aos secretários municipais ou
autoridades equivalentes.

Art. 76 - São crimes de responsabilidade do Prefeito os
previstos em Lei Federal.

Parágrafo único O Prefeito será julgado, perante o fórum
competente.

Art. 77 - O Prefeito será julgado pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Norte, nos crimes comuns,
independente do pronunciamento da Câmara.

§ 1º Constituem-se infrações político administrativas do Prefeito
Municipal, sujeitas ao julgamento pela Câmara Municipal e
sancionadas com a cassação de mandato:

I - impedir o funcionamento regular da Câmara Municipal, bem
como retardar os recursos financeiros correspondentes à
dotação orçamentárias que devam ser colocadas à sua
disposição;

II - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais
documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura,
bem como a verificação de obras de serviços municipais, por
Comissão de Investigação da Câmara Municipal ou Auditoria,
regularmente instituída;

III - desatender, sem motivo justo, às convocações ou pedidos
de informações da Câmara Municipal, quando feitos a tempo e
em forma regular;

IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as Leis e atos
sujeitos a essa formalidade;

V - deixar de apresentar à Câmara Municipal, no devido tempo
e em forma regular, a proposta orçamentária, e o Projeto de Lei
de Diretrizes Orçamentárias;

VI - descumprir o orçamento aprovado para o exercício
financeiro;

VII - praticar, contra expressa disposição de Lei, ato de sua
competência ou omitir-se na sua prática;

VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, renda,
direitos ou interesses do Município, sujeitos a administração
pública municipal;

IX - ausentar-se do município, por tempo superior ao permitido
em Lei, ou afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara
Municipal;

X - proceder de modo incompatível com a dignidade ou decoro
do cargo; e

XI - residir fora do Município.

§ 2º Recebida a denúncia por maioria absoluta dos membros da
edilidade será instaurado processo de cassação de mandato
pela Câmara pelas infrações definidas no § 1º deste artigo.

§ 3º Instaurado processo, durante a instrução do mesmo, o
prefeito poderá ser afastado de suas funções durante o prazo
de 90 (noventa) dias, desde que seja aprovado por 2/3 (dois
terços) dos membros da Câmara, e se efetiva a partir de sua
notificação;

§ 4º Aplica-se ao Presidente da Câmara e demais vereadores
as regras e condições aplicáveis ao Prefeito Municipal.

Art. 78 - Será declarado vago, pela Câmara Municipal, o cargo
de Prefeito quando:

I - ocorrer falecimento, renúncia ou condenação por crime
funcional ou eleitoral;

II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara,
dentro do prazo de dez dias;

III - infringir as normas dos arts. 34 e 68, desta Lei Orgânica; e

IV - perder ou tiver suspensos os direitos políticos.

SEÇÃO IV

Dos Auxiliares Diretos do Prefeito

Art. 79 -São auxiliares diretos do prefeito:

I - os Secretários municipais, procurador geral e controlador;

II - os Diretores de Órgãos da Administração Pública direta;

Parágrafo único. Os cargos ou empregos são de livre nomeação
e demissão do Prefeito.

Art. 80 - A Lei Municipal estabelecerá as atribuições dos
auxiliares diretos do Prefeito, definindo-lhes a competência,
deveres e responsabilidade.

Art. 81 - São condições essenciais para ainvestidura do cargo
de Secretário ou Diretor:

I - ser brasileiro ou naturalizado;

II - estar no exercício dos direitos políticos;

III - ser maior de 21 (vinte e um) anos; e

IV - ter as qualificações necessárias para o exercício do cargo.

Art. 82 - Além das atribuições fixadas em Lei, competem as
Secretarias, Procuradoria, Controladoria ou Diretorias:

I - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus órgãos;

II - expedir instruções para a boa execução das leis, decretos e
regulamentos;

III - apresentar ao prefeito, relatório bimestral dos serviços
realizados por suas Secretarias ou Órgãos; e

IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocado
pela mesma, para a prestação de esclarecimentos oficiais.

§ 1º Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços
autônomos ou autarquias serão referendados pelo Secretário ou
Diretor da Administração.

§ 2º A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justificação
importa em crime de responsabilidade, nos termos da Lei
Federal.

Art. 83 - Os auxiliares diretos do Prefeito são solidariamente
responsáveis com o Prefeito, pelo ato que assinarem,
ordenarem ou praticarem.

Parágrafo Único: Os auxiliares diretos do Prefeito apresentarão
declaração de bens no ato da posse e no término do exercício
do cargo, que constará dos arquivos da Prefeitura.

CAPÍTULO III

Da Segurança Pública

Art. 84 - O município poderá constituir a guarda municipal, força
auxiliar destinada à proteção de seus bens, serviços e
instalações, nos termos da Lei Complementar.

§ 1º A Lei Complementar de criação da guarda municipal
disporá sobre acesso, direitos, deveres, vantagens e regime de
trabalho, com base na hierarquia e disciplina.

§ 2º A investidura dos cargos da guarda municipal far-se-á
mediante concurso público de provas e títulos.

CAPÍTULO IV

Estrutura Administrativa

Art. 85 - A Administração Municipal é constituída dos órgãos
integrados na estrutura administrativa da Prefeitura e de
entidades dotadas de personalidade jurídica própria.

§ 1º Os órgãos da administração direta que compõe a estrutura
administrativa da Prefeitura se organizam e se coordenam,
atendendo aos princípios técnicos recomendáveis ao bom
desempenho de suas atribuições.

§ 2º As entidades dotadas de personalidade jurídica própria,
que compõe a Administração Indireta do Município se
classificam em:

I - Autarquias: o serviço autônomo, criado por Lei, com
personalidade jurídica, patrimônio e receitas próprias, para
executar atividades típicas da administração pública, que
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão
administrativa e financeira descentralizadas;

II - Empresas Públicas: a entidade dotada de personalidade
jurídica de direito privado e atividades econômicas que o
governo municipal seja levado a exercer, por força de
contingência ou conveniência administrativa, podendo revestir-
se de qualquer das formas administrativas em direito;

III - Sociedade de Economia Mista: a entidade dotada de
personalidade jurídica de direito privado, criada por Lei, para
exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam, em sua
maioria ao Município ou a entidade da Administração Indireta;

IV - Fundação Pública: a entidade dotada de personalidade
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criadas em
virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de
atividades que não exijam execução por órgão ou entidades de
direito público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio
gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento
custeado por recursos do Município e de outras fontes.

§ 3º A entidade que trata o inciso IV do §2º deste Artigo, adquire
personalidade jurídica com a inscrição da escritura pública de
sua constituição no registro civil de pessoas jurídicas, não se
lhe aplicando as demais disposições do Código Civil
concernente às fundações.

CAPÍTULO V

Dos Atos Municipais

SEÇÃO I

Da Publicidade dos Atos Municipais

Art. 86 - A publicação das leis e atos municipais far-se-á em
órgão da imprensa oficial local ou regional ou por afixação na
sede da Prefeitura ou da Câmara Municipal, bem como através
de sua publicação no Portal da Transparência conforme Lei
Federal.

§ 1º A escolha do órgão da imprensa para divulgação das Leis e
atos administrativos far-se-á através de licitações em que
levaram em conta não só as condições de preço, como as
circunstâncias de frequência, horários, tiragem e distribuição.

§ 2º Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação.

§ 3º A publicação dos atos não normativos pela imprensa,
poderá ser resumida.

Art. 87 - O Prefeito fará publicar:

I - diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia anterior;

II - mensalmente, o balancete resumido da receita e das
despesas;

III - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos
arrecadados e os recursos recebidos; e

IV - anualmente, até 15 de março, pelo órgão oficial do Estado,
as contas da administração, constituídas do balanço financeiro,
do balanço patrimonial, do balanço orçamentário e
demonstração das variações patrimoniais, em sua forma
sintética.

SEÇÃO II

Dos Livros

Art. 88 - O município manterá os livros que forem necessários
ao registro de suas atividades e de seus serviços.

§ 1º Os livros abertos serão rubricados e encerrados pelo
Prefeito ou pelo Presidente da Câmara, conforme o caso, ou por
funcionário designado para tal fim.

§ 2º Os livros referidos neste artigo poderão ser substituídos por
fichas ou outros sistemas, convenientemente autenticados.

SEÇÃO III

Dos Atos Administrativos

Art. 89 - Os atos administrativos de competência do Prefeito
devem ser expedidos com obediência às seguintes normas:

I - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes
casos:

a) regulamentação de Lei;

b) instituição, modificação ou extinção de atribuição não
constantes de Lei;

c) regulamentação interna dos órgãos que forem criados na
administração municipal;

d) abertura de crédito especiais e suplementares, até o limite
autorizado por Lei, assim como os créditos extraordinários;

e) declaração de utilidade pública, necessidade social, para fins
de desapropriação ou de servidão administrativa;

f) aprovação de regulamento ou de regimento das entidades
que compõe a administração municipal;

g) permissão de uso de bens municipais;

h) medidas executórias do Plano Diretor do município;

i) fixação e alteração dos preços públicos.

II - portarias, nos seguintes casos:

a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de
efeitos individuais;

b) lotação e relotação dos quadros de pessoal;

c) abertura de sindicância e processos administrativos,
aplicação de penalidade e demais atos individuais de efeitos
internos; e

d) outros cargos determinados em Lei ou Decreto.

III - contratos, nos seguintes casos:

a) admissão de servidores para serviços de caráter temporário,
nos termos do artigo 18, IX, desta Lei Orgânica; e

b) execução de obras e serviços municipais, nos termos da Lei.
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§ 1º Os atos constantes dos itens II e III deste artigo poderão
ser delegados.

SEÇÃO IV

Das Proibições

Art. 90 - O Prefeito, Vice-Prefeito, os vereadores, servidores
municipais e auxiliaries diretos, bem como as pessoas ligadas a
qualquer deles por ascendência, descendência ou colateral,
afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção, não
poderão contratar com o Município enquanto perdurar seus
respectivos mandatos ou funções.

Parágrafo único. Não se incluem nesta proibição os contratos
cujas cláusulas e condições sejam uniformes para todos os
interessados.

Art. 91 - As pessoas jurídicas em débito com o sistema de
seguridade social, como estabelecido em Lei Federal, não
poderão contratar com o Poder Público Municipal nem dele
receber benefícios ou incentivos fiscais e creditícios.

SEÇÃO V

Das Certidões

Art. 92 - A Prefeitura e a Câmara são obrigadas a fornecer a
qualquer interessado, no prazo máximo de quinze dias,
certidões dos atos, contratos e decisões, desde que
requisitadas para fins de direito determinado sob pena de
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou
retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverão atender às
requisições judiciais se outro não for fixado pelo juiz.

Parágrafo único. As certidões relativas ao Poder Executivo
serão fornecidas pelo Secretário ou Diretor da Administração da
Prefeitura, exceto as declaratórias de efetivo exercício do
Prefeito, que serão fornecidas pelo Presidente da Câmara.

CAPÍTULO VI

Dos Bens Municipais

Art. 93 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais,
respeitada a competência da Câmara Municipal quanto a
aqueles utilizados em seus serviços.

Art. 94 - Todos os bens municipais deverão ser cadastrados,
com a identificação respectiva, numerando-se os móveis
segundo o que for estabelecido em regulamento, os quais
ficarão sob a responsabilidade do chefe da Secretaria ou
Diretoria a que forem distribuídos.

Art. 95 - Os bens patrimoniais do município deverão ser
classificados:

I – pela sua natureza; e

II – em relação a cada serviço.

Parágrafo Único. Deverá ser feita, anualmente, a conferência da
escrituração patrimonial com os bens existentes, e na prestação
de contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos
os bens municipais.

Art. 96 - A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes
normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência pública, dispensada esta nos casos de doação e
permuta; e

II – quando móveis, dependerá de concorrência pública,
dispensada esta nos casos de doação, que será permitida
exclusivamente para fins assistências ou quando houver
interesse público relevante, justificado pelo Executivo.

Art. 97 - O município preferentemente à venda ou doação de
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso,
mediante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

§ 1º A concorrência poderá ser dispensada por Lei, quando o
uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades
assistenciais, ou quando houver relevante interesse público,
devidamente justificado.

§ 2º A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas
urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações,
resultantes de obras públicas, dependerá apenas de prévia
avaliação e autorização legislativa, dispensada a licitação. As
áreas resultantes de modificações de alinhamento serão
alienadas nas mesmas condições, quer sejam aproveitáveis ou
não.

Art. 98 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta,
dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 99 - É proibida a doação, venda ou concessão de uso de
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos.

§ 1º Salvo pequenos espaços destinados á venda de jornais,
revistas, refrigerantes e salgados.

§ 2º O que se refere no § 1º deste Artigo, só poderá ser feita por
concessão de uso, a critério do Executivo Municipal.

Art. 100 - O uso de bens municipais, por terceiros, só poderá
ser feito mediante concessão, ou permissão a título precário e
por tempo determinado, conforme o interesse público o exigir.

§ 1º A concessão de uso dos bens públicos de uso especial e
dominicais dependerá de Lei e concorrência e será feita
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato, ressalvada a
hipótese do § 1º do artigo 99, desta Lei Orgânica.

§ 2º A concessão administrativa de bens públicos de uso
comum somente poderá ser outorgada para finalidades
escolares, de assistência social ou turística mediante

autorização legislativa.

§ 3º A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem
público, será feita, a título precário, por ato unilateral do
Prefeito, através de Decreto.

Art. 101 - Poderão ser cedidos a particulares, para serviços
transitórios, máquinas e operadores da Prefeitura, desde que
não haja prejuízos para os trabalhos do município e o
interessado recolha, previamente, a remuneração arbitrada e
assine termo de responsabilidade pela conservação e
devolução dos bens cedidos.

§ 1º - As máquinas e operadores da Prefeitura citados no caput
do Artigo, não poderão prestar serviços fora do município.

§ 2º - As restrições previstas no parágrafo anterior, poderam ser
autorizados quando se tratar de obras de interesse público e
convênios/parcerias com outro órgão da administração pública.

Art. 102 - A utilização e administração, dos bens públicos de
uso especial, como: mercados, matadouros, estações, recintos
de espetáculos e campos de esportes, serão feitas na forma da
Lei e regulamentos respectivos.

CAPÍTULO VII

Das Obras e Serviços Municipais

Art. 103 - Nenhum empreendimento de obras e serviços dos
municípios poderá ter início sem prévia elaboração do plano
respectivo, no qual, obrigatoriamente, conste:

I - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e
oportunidade para o interesse comum;

II – os pormenores para sua execução;

III – os recursos para o atendimento das respectivas despesas;
e

IV – os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados
das respectivas justificativas.

§ 1º Nenhuma obra, serviço ou melhoramento, salvo casos de
extrema urgência, será executada, sem prévio orçamento de
seu custo.

§ 2º As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura,
por suas autarquias e demais entidades da administração
indireta, e, por terceiros, mediante licitação.

Art. 104 - A permissão de serviços públicos, a título precário,
será outorgada por decreto do Prefeito, após edital de
chamamento de interessados para escolha do melhor
pretendente, sendo que a concessão só será feita com
autorização legislativa, mediante contrato, precedido de
concorrência pública.

§ 1º Serão nulas de pleno direito as permissões, as concessões,
bem como quaisquer outros feitos em desacordo com o
estabelecido neste artigo.

§ 2º Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre
sujeitos à regulamentação e fiscalização do município,
incumbindo, aos que os executam, sua permanente atualização
e adequação às necessidades dos usuários.

§ 3º O município poderá retomar sem indenização, os serviços
permitidos ou concedidos, desde que executados em
desconformidade com o ato ou contrato, bem como aqueles que
se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários.

§ 4º As concorrências para a concessão de serviços públicos
deverão ser precedidas de ampla publicidade, em jornais locais,
inclusive em órgãos da imprensa da capital do Estado, mediante
edital ou comunicado resumido.

Art. 105 - As tarifas e preços dos serviços públicos deverão ser
fixadas pelo Executivo, tendo em vista a justa remuneração.

Art. 106 - Nos serviços, obras e concessões do município, bem
como nas compras e alienações, será adotada a licitação, nos
termos da Lei.

Art. 107 - O município poderá realizar obras e serviços de
interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou
entidades particulares, bem assim, através de consórcio com
outros municípios.

TÍTULO IV

Da tributação Municipal, da Receita e Despesa e do Orçamento

CAPÍTULO I

Dos Tributos Municipais

Art. 108 - São tributos municipais os impostos, as taxas e a
contribuição de melhorias decorrentes de obras públicas
instituídas por Lei Municipal, atendidos os princípios
estabelecidosna Constituição Federal e nas normas gerais de
direito tributário.

Art.109 - Compete ao município instituir impostos sobre:

I – propriedade predial e territorial Urbana;

II – transmissão intervivos, a qualquer título por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais
sobre imóveis, exceto os de garantias bem como cessão de
direitos e sua aquisição;

III – vendas e varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto
óleo diesel e gás liquefeito de petróleo; e

IV – serviços de qualquer natureza, não compreendidos na
competência do Estado, definido na Lei Complementar prevista
no Artigo 156, IV, da Constituição Federal e excluídas de sua
incidência as exportações de serviços para o exterior.

§ 1º O imposto previsto no inciso I poderá ser progressivo, nos
termos da Lei, de forma a assegurar o cumprimento da função
social da propriedade.

§ 2º O imposto previsto no inciso II, não incide sobre a
transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de
pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão,
incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se,
nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for à
compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 3º A Lei que instituir tributo municipal, observará, no que
couber, as limitações do poder de tributar, estabelecidas, nos
artigos 150 e 152 da Constituição Federal.

Art. 110 - As taxas serão instituídas em razão do exercício do
Poder de Polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de
serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao
contribuinte ou postos à disposição pelo município.

Art. 111 - A contribuição de melhoria poderá ser instituída e
cobrada em decorrência de obras públicas, nos termos e limites
definidos na Lei complementar a que se refere o Artigo 146 da
Constituição Federal.

Art. 112 - Sempre que possível, os impostos terão caráter
pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica
do contribuinte, facultada à administração municipal
especialmente para conferir efetividade e esses objetivos,
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da
Lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas
do contribuinte.

Parágrafo único. As taxas não poderão ter base de cálculo
própria de imposto.

Art. 113 - O município poderá instituir contribuição, cobrada de
seus servidores, para o custeio, em benefícios destes, do
sistema de previdência social que criar e administrar.

CAPÍTULO II

Da Receita e da Despesa

Art. 114 - A receita municipal constituir-se-à da arrecadação dos
tributos municipais, da participação em impostos da União e do
Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Participação dos
municípios e da utilização de seus bens, serviços, atividades e
de outros ingressos.

Art. 115 - Pertencem ao Município:

I – o produto da arrecadação do imposto da união sobre rendas
e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre
rendimentos pagos, a qualquer título, pelo município, suas
autarquias e fundações por ele mantidas;

II – cinquenta por cento (50%) do produto da arrecadação do
imposto da União sobre a propriedade territorial rural,
relativamente aos imóveis situados no Município;

III – setenta por cento (70%) do produto da arrecadação do
imposto da União sobre operações de crédito, câmbio e seguro,
ou relativas a títulos ou valores mobiliários, incidentes sobre o
ouro, observado o disposto no Artigo 153, §5º da Constituição
Federal;

IV – cinquenta por cento (50%) do produto, da arrecadação do
imposto do Estado sobre a propriedade de veículo automotores
licenciados no território municipal; e

V – 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do
imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal de comunicação.

Art. 116 - A fixação dos preços públicos, devidos pela utilização
dos bens, serviços e atividades municipais, será feita pelo
Prefeito mediante edição de decreto.

Parágrafo único. As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir
os seus custos, sendo reajustáveis quando se tornarem
deficientes ou excedentes.

Art. 117 - Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de
qualquer tributo lançado pela Prefeitura, sem prévia notificação.

§ 1º Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento
no domicílio fiscal do contribuinte, por edital publicado em jornal,
nos termos da Lei complementar prevista no Artigo 146 da
Constituição Federal.

§ 2º do lançamento do tributo cabe recurso ao Prefeito,
assegurado para a sua interposição o prazo de 15 (quinze) dias,
contados da notificação.

Art. 118 - A despesa pública atenderá aos princípios
estabelecidos na Constituição Federal e às normas de direito
financeiro.

Art. 119 - Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem
que exista recurso disponível e crédito votado pela Câmara
Municipal, salvo a que ocorrer por conta de crédito
extraordinário.

Art. 120 - Nenhuma Lei que crie ou aumente despesa será
executada sem que dela conste à indicação do recurso para
atendimento do correspondente encargo.

Art. 121 - As disponibilidades de caixa do município, de suas
autarquias, fundações e das empresas por ele controladas
serão depositadas em instituições financeiras oficiais, salvo os
casos previstos em Lei.

CAPÍTULO III

Do Orçamento

Art. 122 - A elaboração e a execução da Lei Orçamentária
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Anual (LOA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e do Plano
Plurianual (PPA), obedecerão às regras estabelecidas na
Constituição Federal, na Constituição do Estado, nas normas de
Direito Financeiro e Orçamentário.

§ 1º O Projeto de Lei Orçamentária anual será enviado pelo
Executivo Municipal até o dia 31 de agosto e devolvido para
sanção até o encerramento da sessão legislativa.

§ 2º O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias será enviado
pelo Executivo Municipal até o dia 15 de abril e aprovada pelo
Legislativo até 17 de julho. Se não for aprovada nesse período,
a Câmara não poderá entrar em recesso.

§ 3º O Projeto de Lei do Plano Plurianual será enviado pelo
Executivo Municipal até o dia 31 de agosto do primeiro ano de
cada governo, tendo sua vigência nos quatro (04) anos
seguintes.

§ 4º O Poder Executivo publicará até trinta dias após o
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução
orçamentária.

Art. 123 - Os projetos de Lei relativos ao plano plurianual e ao
orçamento anual, bem como, os créditos adicionais serão
apreciados pela Comissão de Constituição, Legislação, Justiça,
Finanças e Tributação, a qual caberá:

I – examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas
apresentadas anualmente pelo Prefeito Municipal; e

II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas de
investimentos e exercer o acompanhamento e fiscalização
orçamentária, sem prejuízo de atuação das demais Comissões
da Câmara.

§ 1º As emendas serão apresentadas na Comissão, que sobre
elas emitirá parecer, e apreciadas na forma regimental.

§ 2º As emendas ao projeto de Lei do orçamento anual ou aos
projetos que o modifiquem somente podem ser aprovados caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesa, excluídas as que
incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos; e

b) serviços de dívida; ou

III – sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; e

b) com os dispositivos do texto do projeto de Lei.

§ 3º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
rejeição do projeto de Lei orçamentária anual, ficarem sem
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com
prévia e específica autorização legislativa.

Art. 124 - A Lei orçamentária compreenderá:

I – o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta;

II – o orçamento de investimento das empresas em que o
município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital
social com direito a voto; e

III – o orçamento de seguridade social, abrangendo todas as
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta e
indireta, bem como os fundos instituídos pelo Poder Público.

Art. 125 - O Prefeito enviará à Câmara, no prazo consignado na
Lei complementar Federal e no Art. 122, § 1º, desta Lei
Orgânica, a proposta de orçamento do município para o
exercício seguinte.

§ 1º O não cumprimento do disposto no caput deste artigo
implicará pela Câmara, independentemente do envio da
proposta, a elaboração da Lei Orçamentária, tomando por base
o orçamento em vigência.

§ 2º O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para propor
a modificação do projeto de Lei orçamentária, enquanto não
iniciada a votação da parte que deseja alterar.

Art. 126 - A Câmara não enviando, no prazo consignando na Lei
complementar federal, o projeto de Lei orçamentária à sanção,
será promulgada como Lei, pelo Prefeito, o projeto originário do
Executivo.

Art. 127 - Rejeitado pela Câmara o projeto de Lei orçamentária
anual, prevalecerá, para o ano seguinte, o orçamento do
exercício em curso, aplicando-lhe a atualização dos valores.

Art. 128 - Aplicam-se ao projeto de Lei orçamentária, no que
não contrariarem o disposto neste Capítulo, as regras do
processo legislativo.

Art. 129 - O orçamento será uno, incorporando-se
obrigatoriamente, na receita, todos os tributos, renda e
suprimento de fundos, e incluindo-se, discriminadamente, na
despesa, as dotações necessárias ao custeio de todos os
serviços municipais.

Art. 130 - O orçamento não conterá dispositivo estranho à
previsão da receita, nem a fixação da despesa anteriormente
autorizada. Não se incluem nesta proibição a:

I – autorização para abertura de créditos suplementares;

II – contratação de operações de crédito, ainda que por
antecipação de receita, nos termos da Lei.

Art. 131 - São vedados:

I – o início de programas ou projetos não incluídos na Lei
orçamentária anual;

II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações
diretas que excedem os créditos orçamentários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que excedam o
montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas
mediante crédito suplementares ou especiais com finalidade
precisa aprovadas pela Câmara por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou
despesa, ressalvadas a repartição do produto de arrecadação
dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159 da
Constituição Federal, a destinação de recursos para
manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado
pelo Artigo 160 e a prestação de garantias às operações de
crédito por antecipação de receita prevista no Artigo 132 desta
Lei Orgânica;

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de
recursos de uma categoria de programação para outra ou de
um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica; de
recursos dos orçamentos fiscais e da seguridade social para
suprir necessidades ou cobrir déficit de empresas, fundações e
fundos, inclusive dos mencionados no Artigo 124, III desta Lei
Orgânica; e

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia
autorização legislativa.

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no
plano plurianual, ou sem Lei que autorize a inclusão sob pena
de crime de responsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no
exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos,
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro
subsequente.

Art. 132 - Os recursos correspondentes às dotações
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e
especiais, destinados à Câmara Municipal, ser-lhe-ão entregues
até o dia 20 de cada mês.

Art. 133 - A despesa com pessoal ativo e inativo do Município
não poderá exceder os limites estabelecidos em Lei
Complementar.

Parágrafo único. A concessão de qualquer vantagem ou
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de
estrutura de carreiras bem como a admissão de pessoal, a
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração
direta ou indireta, só poderão ser feitas se houver prévia
dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.

TÍTULO V

Da Ordem Econômica e Social

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 134 - O Município, dentro de sua competência, organizará a
ordem econômica e social, conciliando a liberdade de iniciativa
com os superiores interesses da coletividade.

Art. 135 - A intervenção do município, no domínio econômico,
terá por objetivo estimular e orientar a produção, defender os
interesses do povo e promover a justiça e solidariedade social.

Art. 136 - O trabalho é obrigação social, garantido a todos o
direito ao emprego e à justa remuneração, que proporcione
existência digna na família e na sociedade.

Art. 137 - O município considerará o capital, não apenas como
instrumento produtor de lucro, mas também como meio de
expansão econômica e de bem-estar coletivo.

Art. 138 - O Município assistirá os trabalhadores rurais e suas
organizações legais, objetivando proporcionar a ele, dentre
outros benefícios, meios de produção e de trabalho, credito fácil
e preço justo, saúde e bem-estar social.

Art. 139 - Aplica-se ao Município o disposto nos artigos 174, §2º
e 175 e parágrafo único da Constituição Federal.

Art. 140 - O Município poderá e incentivará o turismo como
desenvolvimento social e econômico.

Art. 141 - O Município manterá órgãos especializados,
incumbidos de exercer ampla fiscalização dos serviços públicos
por ele concedidos e da revisão de tarifas.

Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo
compreende o exame contábil e as perícias necessárias à
apuração das inversões de capital e dos lucros auferidos pelas
empresas concessionárias.

Art. 142 - O Município dispensará à microempresa, o
microempreendedor individual e a empresa de pequeno porte,
assim definidas em Lei Federal, tratamento jurídico
diferenciado, visando incentivá-las pelas simplificações de suas
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e
creditícias ou pela eliminação ou redução destas, por meio de
Lei.

CAPÍTULO II

A Política Urbana

Art. 143 - A política de desenvolvimento urbano, executada pelo
Poder Público Municipal, conforme as diretrizes gerais fixadas
em Lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
funções sociais e da cidade e garantir o bem-estar de seus
habitantes.

§ 1º O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o
instrumento básico da política de desenvolvimento e de
expansão urbana.

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando
atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade,
expressas ao plano diretor.

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com
prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 4º O município promoverá o acesso e a regularização
fundiária dos imóveis urbanos através de Lei Especial, conforme
disposição do Estatuto das Cidades.

Art. 144 - O município poderá, mediante Lei específica para
área, incluída no plano diretor, exigir, nos ternos da Lei Federal,
do proprietário do solo urbano ou não edificado, subtilizado ou
não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena, sucessivamente, de:

I - parcelamento ou edificação compulsória;

II - imposto sobre propriedade predial e territorial urbana
progressiva no tempo; III - desapropriação, com pagamento
mediante título da dívida pública de emissão previamente
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 10
anos em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o
valor real da indenização e os juros legais.

Art. 145 - São isentos dos tributos os veículos de tração animal
e os demais instrumentos de trabalho de pequeno agricultor,
empregados no serviço da própria lavoura ou no transporte de
seus produtos.

Art. 146 - É isento de impostos e taxas sobre propriedade
territorial rural ou urbana as áreas de até 250m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados) adquiridos por intermédio de
usucapião, nos termos da Lei Federal.

Art. 147 - É isento de imposto e taxa sobre a propriedade
predial e territorial urbana o prédio ou terreno destinado á
moradia de proprietários com mais de 65 anos de idade,
deficientes físicos ou mentais e viúvos enquanto não contrair
outro matrimônio.

Parágrafo único. Para gozar da isenção do caput deste artigo, o
proprietário terá que provar que possui um só imóvel e que se
enquadre como pessoa de baixa renda nos termos da
legislação federal.

CAPÍTULO III

Da Previdência e Assistência Social

Art. 148 - O Município, dentre sua competência, regulamentará
a assistência social, favorecendo e coordenando as iniciativas
particulares que visem a este objetivo.

§ 1º Caberá ao Município promover e executar as obras que,
por sua natureza e extensão, não possam ser atendidas pelas
instituições de caráter privado.

§ 2º O plano de assistência social do Município, nos termos que
a Lei estabelecer, terá por objetivo a correção social harmônica,
consoante previsto no artigo 203 da Constituição Federal.

§ 3º O município destinará verba no orçamento anual para as
entidades filantrópicas instaladas dentro de suajurisdição e
reconhecidamente de utilidade pública municipal.

Art. 149 - Compete ao Município suplementar, se for o caso, o
Plano de Previdência Social, estabelecidos na Lei Federal.

CAPÍTULO IV

Da Saúde

Das Competências

Art. 150 - Sempre que possível, o município promoverá:

I - formação de consciência sanitária individual nas primeiras
idades, através do ensino fundamental;

II - serviços hospitalares e dispensários, cooperando com a
União e o Estado;

III - combate às moléstias específicas, contagiosas e infecto-
contagiosas;

IV - combate ao uso de tóxico;

V - serviços à maternidade e à infância; e

VI - serviços de assistência aos deficientes físicos e mentais.

Art. 151 - Compete ao Município a gestão das ações e serviços
de saúde, sua regulamentação, fiscalização e controle,
atendendo ao disposto na legislação, em especial, ao que
preconiza a com Constituição Federal (art 196 ao 200) e
legislação suplementar (Lei n° 8080, de 19 de setembro de
1990 e Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990).

Parágrafo Único. As instituições privadas poderão participar de
forma complementar do Sistema de saúde mediante contrato de
direito público ou convênio, tendo preferência às entidades
filantrópicas e sem fins lucrativos.

Art. 152 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde
(SUS) compete:

I. Planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços



 9 Ano I | Nº 0261

Rio Grande do Norte, 23 de Novembro de 2017

de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

II. Participar do planejamento, programação e organização da
rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde
(SUS), em articulação com sua direção estadual;

III. Participar da execução, controle e avaliação das ações
referente às condições e aos ambientes de trabalho;

IV. Executar serviços:

a) De Vigilância epidemiológica e zoonozes;

b) Vigilância sanitária;

c) De alimentação e nutrição;

d) De saneamento básico;

e) De saúde do trabalhador; e

f) Saúde mental.

V. Dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e
equipamentos para a saúde;

VI. Colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente
que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto
aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para
controlá-las;

VII. Formar consórcios administrativos intermunicipais;

VIII. Observado os critérios e valores para remuneração e os
parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela
Direção Nacional do Sistema, aprovados no Conselho Nacional
de Saúde, celebrar contratos e convênios com entidades
prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar
e avaliar sua execução;

IX. Controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços
privados de saúde;

X. Normalizar completamente as ações e serviços públicos de
saúde no seu âmbito de atuação.

Art. 153 - É vedada a cobrança ao usuário pela prestação de
serviços e assistência à saúde, mantida pelo Poder Público ou
serviços contratados conveniados pelo Sistema Único de
Saúde.

Art. 154 - A inspeção médica e odontológica, nos
estabelecimentos de ensino municipal, terá caráter obrigatório
no mínimo duas vezes por ano.

DO FINANCIAMENTO

Art. 155 - O financiamento das ações e serviços de saúde é de
responsabilidade das três esferas de gestão do SUS, observado
o disposto na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Saúde.

Art. 156 - O recurso financeiro do SUS serão depositados em
conta especial, através do Fundo Municipal de Saúde – FMS e
movimentado sob fiscalização do respectivo Conselho Municipal
de Saúde.

Parágrafo Único. O município poderá incluir como despesas
com ações de serviços públicos o saneamento básico e do meio
ambiente, desde que, associado diretamente ao controle de
vetores, as ações próprias de pequenas comunidades ou em
nível familiar e outras ações de saneamento a critério do
Conselho Municipal de Saúde, sendo vedado, para essas
ações, a utilização de recursos provenientes de taxas ou tarifas
do Fundo de Combate de Erradicação da Pobreza.

DO CONTROLE SOCIAL

Art. 157 - Ficam criados no âmbito do município, sem prejuízo
das funções do Poder Legislativo, instâncias colegiadas de
caráter deliberativo.

I. Conferência de Municipal de Saúde;

II. Conselho Municipal de Saúde.

§ 1° A Conferência Municipal de Saúde, convocada pelo
Prefeito, com ampla participação da comunidade, tem a
finalidade de avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes
para formulação da Política Municipal de Saúde;

§ 2° O Conselho Municipal de Saúde, tem caráter permanente e
deliberativo, órgão colegiado, composto por representantes do
governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e
usuários de forma paritária, atua na formulação de estratégias e
controle da execução da Política de Saúde Municipal, inclusive
nos aspectos econômicos e financeiros.

DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Art. 158 - O processo de planejamento e orçamento do Sistema
Único de Saúde deverá de forma ascendente, compatibilizar as
necessidades da Política de Saúde com a disponibilidade de
recursos em planos municipais de saúde, obedecendo o Plano
Plurianual, a Lei de diretrizes Orçamentária, Lei Orçamentária
Anual, proposta pelo Executivo e aprovada pelo Legislativo.

§ 1° - Compete ao município a elaboração e execução dos
instrumentos de planejamento, como Plano Municipal de saúde,
Programação Anual e relatório de gestão Anual.

§ 2° - É vedada a transferência de recursos para o
financiamento de ações não previstas no Plano Municipal de
Saúde, exceto em situações emergenciais ou de calamidade
publica na área da saúde.

§ 3° - É vedada a destinação de subvenções e auxílios a
instituições prestadoras de serviços de saúde com finalidade
lucrativa.

CAPÍTULO V

Da Cultura, Da Educação e do Desporto

Art. 159 - O Município estimulará o desenvolvimento das
ciências, das artes, das letras e da cultura em geral, observado
o disposto na Constituição Federal.

§ 1º Ao Município compete complementar, quando necessário, a
Legislação Federal e a Estadual, dispondo sobre a cultura.

§ 2º A Lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de
alta significação para o município.

§ 3º A administração municipal, cabe na forma da Lei, a gestão
da documentação governamental e as providências para
franquear sua consulta a quantos dela necessitarem.

§ 4º Ao Município cumpre proteger os documentos, as obras e
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios
arqueológicos, em articulação com os Governos Federal e
Estadual.

§ 5º Constituem patrimônio cultural do Município os bens de
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira, nos quais se incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais
espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
arquitetônicos, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico
e científico.

Art. 160 - O dever do município com a Educação será
efetivamente mediante a garantia de:

I – ensino infantil, ensino fundamental, obrigatório e gratuito,
inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade gratuita ao ensino
médio;

III - atendimento educacional especializado e inclusivo aos
portadores de deficiência, obrigatoriamente na rede regular de
ensino;

IV - atendimento em Centro de Educação Infantil e Pré-Escolar
às crianças de zero a cinco anos de idade;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e
da criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do
educando;

VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através
de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde;

VIII - ensino nas escolas municipais de noções básicas sobre
orientação sexual;

IX - destinar recursos públicos prioritários ao desporto
educacional;

X - fazer o recenseamento anual dos analfabetos e dar
condições para os mesmos frequentarem as escolas;

XI - incentivar o lazer como forma de promoção social e
educacional;

XII - melhorar as condições das escolas rurais já existentes e
construir novas escolas rurais quando necessário; e

XIII - integrar na elaboração do conteúdo básico das escolas
municipais e estaduais.

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público
subjetivo.

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo município,
ou sua oferta irregular, importa responsabilidade de autoridade
competente.

§ 3º Compete ao poder Público recensear os educandos no
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos
pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 161 - O sistema de ensino municipal assegurará aos alunos
necessitados condições de eficiência escolar.

Art. 162 - O ensino oficial do município será gratuito em todos
os graus e prioritariamente no ensino Infantil e Fundamental.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui
disciplina dos horários das escolas oficiais do município e será
ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno,
manifestada por ele, se for capaz, ou por seu representante
legal ou responsável.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua
portuguesa.

§ 3º O município orientará e estimulará, por todos os meios, a
educação física, que será obrigatória nos estabelecimentos
municipais de ensino e nos particulares que recebam auxílio do
município.

Art. 163 - O ensino é livre a iniciativa privada, atendidas as
seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais de educação nacional; e

II - autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos
competentes.

Art. 164 - Os recursos do Município serão destinados às escolas
públicas, podendo ser dirigidos às escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas, definidas em Lei Federal, que:

I - comprovem finalidade não lucrativa e apliquem excedentes
financeiro sem educação; e

II - assegurem as destinações de seu patrimônio a outra escola
comunitária, filantrópica ou confessional ao Município no caso
de encerramento de sua atividade.

III - a expedição de alvará de funcionamento das entidades de
Ensino Privado, pelo município, só serão autorizadas mediante
comprovação de regularidade pelos órgãos de educação
competentes.

Art. 165 - Os recursos do município serão destinados às escolas
públicas, podendo ser dirigidos às escolas comunitárias,
confessionais ou filantrópicas, definidas em Lei Federal, que:

I – comprovem finalidade não lucrative e apliquem excedentes
financeiros em educação; e

II – assegurem as destinações do seu patrimônio a outra escola
comunitária, filantrópica, confessional ou ao Município no caso
de encerramento de suas atividades.

Parágrafo único. Os recursos de que trata este artigo será
destinado a bolsa de estudo para o ensino fundamental, na
forma da Lei, para os que demonstram insuficiência de
recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da
rede pública na localidade da residência do educando ficando o
Município obrigado a investir prioritariamente na expansão da
sua rede na localidade.

Art. 166 - O Município auxiliará, pelos meios ao seu alcance, as
organizações beneficentes, culturais e amadoristas, nos termos
da Lei, sendo que as amadoristas e as colegiais terão prioridade
no uso de estádios, campos, quadras e instalação de
propriedade do município.

Parágrafo único. Aplica-se ao Município, no que couber, o
disposto no artigo 217 da Constituição Federal.

Art. 167 - O Município manterá o magistério municipal em nível
econômico, social e moral à altura de suas funções.

I - oferecerá gratificação ou ajuda de custo para os professores
que exercem suas funções na Zona Rural conforme plano de
cargos e salários do magistério;

II - o Município promoverá reciclagem permanente para o
quadro do magistério; e III - oferecerá atendimento técnico e
pedagógico permanente aos professores.

Parágrafo único. O piso salarial do magistério da rede
municipal, será definido em conformidade com a Lei do Piso
nacional do magistério.

Art. 168 - A Lei regulará a composição, o funcionamento e as
atribuições do Conselho Municipal de Educação e do Conselho
Municipal de Cultura e Desporto.

Art. 169 - O Município aplicará anualmente, nunca menos que
25% (vinte e cinco) por cento, no mínimo, da receita resultante
de impostos, compreendida e proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 170 - É da competência comum da União, do Estado e do
Município, proporcionar os meios de acesso à cultura, à
educação e à ciência.

Parágrafo único. O sistema de ensino municipal será
organizado em regime de colaboração com o da União e do
Estado.

CAPÍTULO VI

Da Família, da Criança, do adolescente e do Idoso

Art. 171 - O Município dispensará proteção especial ao
casamento e assegurará condições morais, físicas e sociais
indispensáveis ao desenvolvimento, segurança e estabilidade
da família.

§ 1º Serão proporcionadas aos interessados todas as
facilidades para a celebração do casamento.

§ 2º A Lei disporá sobre a assistência aos idosos, à
maternidade e aos excepcionais, assegurada aos maiores de
sessenta e cinco anos a gratuidade dos transportes
coletivosurbanos e espetáculos culturais e esportivos públicos.

§ 3º Compete ao Município suplementar a legislação Federal e
Estadual dispondo sobre a proteção à infância, à adolescência e
às pessoas portadoras de deficiência, garantindo-lhes o acesso
a logradouros, edifícios públicos e veículos de transporte
coletivo.

§ 4º No âmbito de sua competência, a Lei Municipal disporá
sobre a adaptação dos logradouros e dos edifícios, a fim de
garantir o acesso adequado às pessoas portadoras
dedeficiência, observadas no que couber a proteção dos
prédios públicos históricos e tombados por lei municipal.

§ 5º para a execução do previsto neste Artigo, serão adotadas,
entre outras, as seguintes medidas:

I - amparo às famílias numerosas e sem recursos;

II - ação contra os males que são instrumentos da dissolução da
família;

III - estímulo aos pais e às organizações sociais para formação
moral, cívica, física e intelectual da juventude;

IV - colaboração com as entidades assistenciais que visem à
proteção e educação da criança;
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V - amparo às pessoas idosas, assegurando sua participação
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem estar e
garantindo-lhe o direito à vida; e

VI - colaboração com a União, com o Estado e com outros
municípios para a solução das crianças e adolescentes em
situação de risco ou vunerabilidade social e infratores, através
do processo adequado de permanente recuperação.

CAPÍTULO VII

Do Meio Ambiente

Art. 172 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público Municipal e à
coletividade o dever de defendê-lo e preserva-lo para a
presentes e futuras gerações.

§ 1º O Município, em articulação com a União e o Estado
observadas as disposições permanentes do artigo 23 e 225 da
Constituição Federal, desenvolverá as ações necessárias para
o atendimento do previsto neste Capítulo.

I – preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e
prover manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio
genético do município e fiscalizar as entidades dedicadas à
pesquisa e manipulação de material genético;

III - definir espaços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos, sendo a alterações a supressão
permitida somente através de Lei, vedada qualquer utilização
que comprometa a integridade dos atributos que justifique sua
proteção;

IV - exigir, na forma da Lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará
publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a
vida, e ao meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio
ambiente; e

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da Lei, as
práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoque
a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da Lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas ao meio ambiente
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, sanções
penais e administrativas, independente da obrigação de reparar
os danos causados.

§ 4º Todas as indústrias ou fábricas a serem instaladas no
Município, deverão possuir sistema de tratamento de água ou
derivados de produtos antes de ser lançados nos rios, lagos e
córregos, bem como filtros antepoluentes.

TÍTULO VI

Da Colaboração Popular

CAPÍTULO I

Distribuições Gerais

Art. 173 - Além da participação dos cidadãos, nos casos
previstos nesta Lei Orgânica, será permitida e estimulada a
colaboração popular em todos os campos da atuação do Poder
Púbico.

Parágrafo único. O disposto neste Título tem fundamentos dos
Artigos 5º, XVII e XVIII, 29, X e XI e 174, §2º e 194, VII, entre
outros, da Contribuição Federal.

CAPÍTULO II

Das Associações

Art. 174 - A população do município poderá organizer-se em
associações, observadas as disposições da Constituição
Federal e do Estado, desta Lei Orgânica, da Legislação
aplicável e de Estatuto Próprio, o qual além de fixar o objetivo
da atividade associativa, estabeleça, entre outras vedações:

a) atividade político-partidárias;

b) participação de pessoas residentes ou domiciliadas fora do
Município, ou ocupante de cargos de confiança da
administração Municipal; e

c) discriminação de qualquer título.

§ 1º Nos termos deste Artigo, poderão ser criadas associações
com os seguintes objetivos, entre outros:

I - proteção e assistência à criança e ao adolescente, ao
desempregado, ao portador de deficiência, ao pobre, ao idoso,
à mulher, à gestante, as comunidades quilombolas, ao doente e
ao presidiário;

II - representação dos interesses de moradores de bairros e
distritos, de consumidores, de donas de casa, de pais de
alunos, de alunos, de professores, de contribuintes e de
produtores;

III - colaboração com a educação e a saúde; e

IV - proteção e conservação da natureza e do meio ambiente;

V - promoção e desenvolvimento da cultura, da arte, do esporte

e do lazer.

§ 2º O poder público incentivará a organização de associações
com objetivos diversos dos previstos no parágrafo anterior,
sempre que o interesse social e o da administração convergirem
para a colaboração e a participação popular na formulação e
execução de políticas públicas.

CAPITULO III

Das Cooperativas

Art. 175 -Respeitando o disposto na Constituição Federal e do
Estado, desta Lei Orgânica a da Legislação aplicável poderão
ser criadas cooperativas para o fomento de atividades nos
seguintes setores:

I - agricultura, pecuária e pesca;

II - construção e moradias;

III - abastecimento urbano e rural;

IV - credito; e

V - assistência judiciária;

VI - de consume;

VII – de catadores e recicladores de lixo.

Parágrafo único. Aplica-se às cooperativas no que couber, o
previsto no §2º do artigo anterior.

Art. 176 - O poder público estabelecerá programas especiais de
apoio à iniciativa popular que objetive implementar a
organização da comunidade local de acordo as normas deste
Título.

Art. 177 - O Governo Municipal incentivará a colaboração
popular para a organização de mutirões de colheitas, de
roçamento, de plantio, de construção e outros, quando assim o
recomendar o interesse da comunidade diretamente
beneficiada.

CAPITULO IV

Da Política Rural

Art. 178 - A política do desenvolvimento rural, executada pelo
Poder Público, conforme diretrizes gerais fixadas em leis, têm
por objetivo ordenar o desenvolvimento social do meio rural e
garantir o bem-estar de seus habitantes.

Art. 179 - As áreas desapropriadas da Zona Rural deste
município com fins de assentamento, deverão ser ocupadas
preferencialmente por famílias de trabalhadores de agricultura
familiar residentes no Município.

Art. 180 - O poder Público Municipal:

I - facilitará o acesso dos trabalhadores rurais à assistência
médico-hospitalar e odontológica;

II - proporcionará condições de transportes dos alunos
residentes na Zona Rural às escolas;

III - dará prioridade de conservação das estradas rurais e de
escoamento da produção agrícola e pecuária; e

IV - criará condições para o plantio de hortas nas escolas rurais
do Município, cuja à produção será destinada à merenda
escolar.

Parágrafo único. Os veículos públicos e particulares utilizados
para o transporte de trabalhadores rurais e estudantes da Zona
Rural, deverão obedecer o previsto no Código de Trânsito
nacional.

TÍTULO VII

Do Plebiscito e do Referendo Popular

Art. 181 - A Câmara Municipal, por solicitação do Prefeito, Vice-
Prefeito, 1/3 (um terço) dos seus membros, ou 05% (cinco) por
cento do eleitorado municipal, pode convocar plebiscito ou
referendo, para decidir sobre questões fundamentais do
Município.

Parágrafo Único. A Lei Complementar estabelecerá as diretrizes
da consulta popular.

TÍTULO VIII

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 182 - Incumbe ao município:

I – escultar permanentemente, a opinião pública, para isso,
sempre que o interesse público não aconselhar o contrário, os
Poderes Executivo e Legislativo divulgarão, com a devida
antecedência, os Projetos de Lei para o recebimento de
sugestões;

II - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e
solução dos expedientes administrativos, punindo,
disciplinarmente nos termos da Lei, os servidores faltosos; e

III - facilitar no interesse educacional do povo, a difusão de
jornais e outras publicações periódicas, assim como das
transmissões pelo radio, pela televisão e internet.

Art. 183 - Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a
declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos ao
patrimônio municipal.

Art. 184 - Não será permitido após a promulgação desta Lei
Orgânica a colocação de nomes de pessoas vivas em
logradouros, vias públicas e prédios municipais.

Art. 185 - Os cemitérios, no Município, terão sempre caráter
secular, e será administrado pela autoridade municipal sendo
permitido a todas as confissões religiosas praticar neles os seus
ritos.

Parágrafo único. As associações religiosas e os particulares
poderão, na forma da Lei, manter cemitérios próprios,
fiscalizados, porém, pelo Município.

Art. 186 - As despesas com o quadro de pessoal ativo e inativo
obedeceram às determinações da Lei nº. 101/2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal.

Art. 187 - Os prazos fixados nesta Lei Orgânica ficarão
suspensos quando do recesso Legislativo da Câmara Municipal
de Acari, previstos no art. 25 desta Lei.

Art. 188 - Esta Emenda à Lei Orgânica, aprovada e assinada
pelos membros da Câmara Municipal, e promulgada pela Mesa
Diretora, entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

18ª Legislatura – 2017/2021

Câmara Municipal de Acari-RN, 16 de Novembro de 2017.
“Palácio Vereador José Sueco de Medeiros”

Sala das Sessões Plenário Vereador Antônio Ferreira da Costa.

MESA DIRETORA:

JOSÉ ARI BEZERRA DANTAS

PRESIDENTE

JOSÉ RIVALDO LIMA

VICE-PRESIDENTE

MARINEIDE ALVES DANTAS

1ª SECRETÁRIA

GIRLENE EDSON DE OLIVEIRA AMARO

2º SECRETÁRIO

VEREADORES:

ALBERVÂNIA SILVA DE MEDEIROS COSTA

ARMANDO ETELVINO DE MEDEIROS

FELIPE DANTAS BEZERRA

LEONARDO FERREIRA DE AZEVEDO

ZUIL RIBEIRO DA SILVA

COMISSÃO ESPECIAL DE REVISÃO DA LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL:

GIRLENE EDSON DE OLIVEIRA AMARO

PRESIDENTE

LEONARDO FERREIRA DE AZEVEDO

RELATOR

MARINEIDE ALVES DANTAS

SECRETÁRIA

ARMANDO ETELVINO DE MEDEIROS

MEMBRO PARTICIPANTE

JOÃO GUSTAVO COELHO GOMES GUIMARÃES

PROCURADOR JURÍDICO

JOSÉ ARI BEZERRA DANTAS

SUPERVISOR DA COMISSÃO.

Publicado por:
ROMEU FERNANDES DANTAS DE SALES

Código Identificador: 669117B1

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE APODI

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
LEI MUNICIPAL Nº 1222/2017 22 DE NOVEMBRO DE 2017

PLL Nº 059/2016. AUTOR: MESA DIRETORA: PRESIDENTE -
José Pereira Filho Neto; VICE-PRESIDENTE - Raimundo
Nonato Carlos Júnior; 1º SECRETÁRIO – Antonio Ângelo de
Sousa Suassuna; e 2ª SECRETÁRIA - Maria Soneth da Silva
Ferreira Gomes

Altera artigos da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 que
dispõe sobre a reestruturação da administração básica da
Câmara Municipal e institui o plano de cargos e salários dos
seus servidores, e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APODI-RN,
faço saber que a Câmara aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei altera artigos da Lei nº 348, de 11 de janeiro de
2002 que dispõe sobre a reestruturação da administração
básica da Câmara Municipal e institui o plano de cargos e
salários dos seus servidores, e dá outras providencias.

Art.2º - O art. 1º da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa a
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vigorar com a seguinte redação:

“Art.1º - ...................................................................

................................................................................

................................................................................

................................................................................

IV – procuradoria geral;

V – controladoria geral, instituída e regulamentada pela Lei
Municipal nº 1.007, de 26 de fevereiro de 2015.” (NR)

Art. 3º - O art. 2º da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - O gabinete da presidência é composto de 01 (um)
cargo em comissão de chefe de gabinete e seus auxiliares.

Parágrafo Único – O Presidente poderá nomear, dentre os
servidores integrantes de seu quadro permanente de pessoal,
servidor para desempenhar suas funções no gabinete da
presidência, ficando subordinado ao chefe de Gabinete. ” (NR)

Art. 4º - O art. 3º da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - A secretaria geral é composta de 01 (um) secretário
geral e seus auxiliares, nomeados pelo Presidente dentre os
servidores integrantes de seu quadro permanente de pessoal,
ficando os auxiliares subordinados ao secretário geral.” (NR)

Art.5º - O art. 4º da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - O departamento de finanças, orçamento e
contabilidade é composto de 01 (um) cargo em comissão de
diretor de finanças, orçamento e contabilidade e seus auxiliares.

Parágrafo Único. O Presidente poderá nomear, dentre os
servidores integrantes de seu quadro permanente de pessoal,
servidor para desempenhar suas funções no departamento de
finanças, orçamento e contabilidade, ficando subordinado ao
diretor de finanças, orçamento e contabilidade.” (NR)

Art. 6º - O art. 5º da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art.5º - A procuradoria geral é composta de 01 (um) cargo em
comissão de procurador geral e seus auxiliares.

§ 1º - O cargo de procurador geral é privativo de bacharel em
direito com inscrição regular na Ordem dos Advogados do
Brasil, nos termos do art. 1º da Lei Federal nº 8.906/1994
(Estatuto da OAB).

§ 2º - O Presidente poderá nomear, dentre os servidores
integrantes de seu quadro permanente de pessoal, servidor
para desempenhar suas funções na procuradoria geral, ficando
subordinado ao procurador geral. ” (NR)

Art. 7º - O inciso I do art. 15 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de
2002 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 – São considerados assessores do presidente todos os
servidores responsáveis por órgão da administração da
Câmara, quais sejam: chefe de gabinete; diretor de secretaria
geral; diretor de finanças, orçamento e contabilidade;
procurador geral; e controlador geral;” (NR)

Art. 8º - O art. 16 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16 – São considerados autônomos nas suas decisões: o
chefe de gabinete; o diretor de secretaria geral; o diretor de
finanças, orçamento e contabilidade; o procurador geral; e o
controlador geral, nas áreas de suas respectivas competências.

..............................................................................” (NR)

Art. 9º - O art. 18 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18 – A secretaria geral obriga-se a manter atualizada a
vida funcional dos servidores ativos e a política de
administração de pessoal.”(NR)

Art. 10 - O art. 19 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19 – A secretaria geral, em consonância com os demais
órgãos da administração da Câmara, tem por obrigação
elaborar a escala de férias dos servidores até o dia 15 de abril
de cada ano e até o dia 25 do mês de referência o extrato de
ponto do mês dos servidores da Câmara Municipal.”(NR)

Art. 11 - O art. 20 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20 – A aquisição de material é de responsabilidade da
secretaria geral.”(NR)

Art. 12 - O art. 25 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25 – Nenhum documento poderá sair da área
administrativa da Câmara Municipal sem o prévio registro na
secretaria geral.”(NR)

Art. 13 - O art. 30 da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30 – O quadro de pessoal é composto de cargos de
provimento em comissão e de cargos de provimento efetivo.
Cargos comissionados são em número de 04 (quatro) e cargos
efetivos são em número de 23 (vinte e três) com as seguintes
nomenclaturas:

I – cargos comissionados:

a) CC-1 – chefe, diretor, procurador geral e controlador geral.....
04

........................................................................” (NR)

Art. 14 – Revoga-se os §§ 1 e 2º do art. 6º, art. 8º, art. 9º, §§ 1 e
2º do art. 10 e as alíneas ‘b’ e ‘c’ do inciso I e §3º do art. 30 da
Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002.

Art. 15 – Revoga-se o art. 2º da Lei Municipal nº 583, de 26 de
fevereiro de 2009.

Art. 16 - Revoga-se a Lei Municipal nº 1056, de 21 de março de
2016.

Art. 17 - Esta Lei entra em vigor em 1 de janeiro de 2017.

Palácio Manoel Antônio de Souza, em 22 de novembro de 2017.

Genivan Aires da Costa

Presidente da Câmara Municipal de Apodi

Raimundo Nonato Carlos Júnior

1° Secretário

Publicado por:
FRANCISCO CLÁUDIO DE OLIVEIRA

Código Identificador: 6D154CC0

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
ATO DE PROMULGAÇÃO N.º 038/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE APODI, Estado
de Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais e
considerando a aprovação pelo Poder Legislativo Municipal e a
não Sansão do chefe do Poder Executivo ao Projeto de Lei
que“Altera artigos da Lei nº 348, de 11 de janeiro de 2002 que
dispõe sobre a reestruturação da administração básica da
Câmara Municipal e institui o plano de cargos e salários dos
seus servidores, e dá outras providencias.”e resolve promulgá-
lo e transformando-o naLei Municipal Nº. 1222/2017, de 22 de
novembro de 2017.

Palácio Manoel Antonio de Souza – Apodi-RN, aos 22 dias de
novembro de 2017.

GENIVAN AIRES DA COSTA

Presidente da Câmara

Publicado por:
FRANCISCO CLÁUDIO DE OLIVEIRA

Código Identificador: 771E2581

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE BARAÚNA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
ATO DA MESA Nº 060/2017 – CMB

CONSIDERANDO que, a deliberação da Mesa Diretora da
Câmara Municipal de Baraúna – RN, convocada pelo seu
Presidente, para este dia 20 de novembro de 2017, às 15h, na
Sala de Reuniões “Joanita Bezerra da Costa”, na sede da
própria Câmara;

CONSIDERANDO que, o Ato nº 059/2017, da Mesa da Câmara
Municipal de Baraúna – RN, que cancelou todos os atos
relativos à eleição da Mesa Diretora, que ocorreria no dia, 16 de
novembro de 2017, para o Biênio 2019/2020.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Baraúna/RN, no uso
de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica
Municipal e demais legislações pertencentes à espécie,
Resolve:

Art. 1º - Determinar que o Presidente da Câmara Municipal de
Baraúna/RN, nos termos do art. 43, § 5º, da Lei Orgânica
Municipal, alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/2017 e do
art. 4º, § 2º, do Regimento Interno, alterado pela Resolução
nº006/2017, faça publicar Edital de Convocação para a Eleição
da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Baraúna/RN, biênio
2019/2020, desta vez, tendo em vista à não realização da
mesma na data de 16 de novembro de 2017, no período
compreendido entre 21 de novembro de 2017 à 31 de dezembro
de 2018;

Art. 2º - O Presidente da Câmara Municipal de Baraúna – RN,
publicará novo Edital de Convocação para Eleição da Mesa
Diretora da Câmara Municipal, biênio 2019/2020, no Mural da
Câmara e no Diário Oficial das Câmaras Municipais do Estado
do Rio Grande do Norte - FECAM, no prazo mínimo de 24h:
00m, antes da realização da Sessão Especial de Eleição;

Parágrafo único: O Edital de Convocação para Eleição da Mesa
Diretora da Câmara Municipal, biênio 2019/2020, deverá dar
ciência a todos os gabinetes dos vereadores e/ou através de
seus assessores, para que não se aleguem desconhecimento.

Art. 3º - Este Ato da Mesa deve ser publicado no Diário Oficial
da Câmara, no mural do átrio do prédio sede da Câmara
Municipal e ser dado ciência a todos os gabinetes dos
vereadores.

REGISTRE - SE,

PUBLIQUE - SE E

CUMPRA - SE.

Baraúna - RN, 20 de novembro de 2017.

MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA

Presidente

MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DA SILVA

Primeira Secretária

MARIA NEUZA SILVA OLIVEIRA

Segunda Secretária

Publicado por:
MAGALI PEREIRA DE AQUINO

Código Identificador: 4746C65B

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 02/2017

ESTABELECE NORMAS INTERNAS PARA A ELEIÇÃO DE
RENOVAÇÃO DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL
DE BARAÚNA/RN – BIÊNIO: 2019/2020 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CONSIDERANDO que, o Ato nº 059/2017, da Mesa Diretora da
Câmara Municipal de Baraúna – RN, datado de 16 de novembro
de 2017, e publicado no Mural da Sede da Câmara e no Diário
Oficial das Câmaras Municipais do Estado do Rio Grande do
Norte - FECAM, que cancelou todos os atos relativos à eleição
da Mesa Diretora para o Biênio 2019/2020, por ausência de
chapas inscritas em conformidade com o Edital de Convocação
de 001/2017.

CONSIDERANDO que,o Ato nº 060/2017, da Mesa Diretora da
Câmara Municipal de Baraúna – RN, datado em 20 de
novembro de 2017, deliberando sobre uma nova data para
realização da eleição do biênio 2019/2020.

O Presidente da Câmara Municipal de Baraúna, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições e de acordo com o
disposto no Art. 43, § 5º, daLei Orgânica Municipal, alterado
pela Emenda à Lei Orgânica nº 01/2017 e do Art. 4º, § 2º, do
Regimento Interno, alterado pela Resolução nº006/2017,
CONVOCA os Senhores e Senhoras Vereadores, para a sessão
especial de eleição da Mesa Diretora – Biênio 2019/2020, que
obedecerão às seguintes normas:

1 . DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REALIZAÇÃO DA ELEIÇÃO

A eleição de que trata este Edital, será realizada no dia 23 (vinte
e três) de novembro de 2017, em Sessão Especial, com inicio
às18h: 30m, no Plenário sede da Câmara Municipal, localizada
na Rua Horto Florestal, nº 506 - Centro de Baraúna/RN;

2 . HORÁRIO, PRAZO E CONDIÇÕES PARA REGISTRO DAS
CHAPAS

2 . 1 - O horário para registro de chapas terá seu início, a partir
das 8h:00 (oito horas da manhã) e termino às 12hs: 00. (Doze
horas), do dia 23 de novembro de 2017.

2 . 2 - Os interessados deverão inscrever-se através deum
novoRequerimento no qual deverão constar os cargos previstos
no art. 4º, § 1º do Regimento Interno, qual seja, Presidente, Vice
– presidente, primeiro Secretário, segundo Secretário, terceiro
Secretário e quarto Secretário, o qual deverá constar o nome e
assinatura legível dos respectivos membros.

2 . 3 - Será vedada a inscrição de vereadores em mais de uma
chapa, que deverá ser protocolada junta à Secretaria legislativa
da câmara Municipal de Baraúna – RN, somente pelos
membros candidatos da Chapa no horário de 8h:00 (oito horas)
até às 12h:00 (Doze horas) do dia 23 de novembro de 2017,
horário improrrogável quando ocorrerá o encerramento das
inscrições.

2 . 4 - Imediatamente após o recebimento do pedido de registro
de chapa pela Secretaria Geral da Câmara, esta deverá
certificar acerca da conformidade da chapa em relação ao
Edital, para posterior deferimento ou indeferimento por parte da
Mesa Diretora da Câmara.

3 . DISPOSIÇÕES FINAIS

3 . 1 - O processo eleitoral só poderá ser realizado com a
presença da maioria absoluta dos membros da Câmara (art. 6º,
RI).

3 . 2 - A votação far-se-á pela chamada em ordem alfabética
dos nomes dos vereadores pelo Presidente, o qual procederá a
contagem dos votos e proclamação dos eleitos (art. 5º, § 2º, RI).

3 . 3 - Apuração será feita pelo Presidente da Sessão com
auxílio do Secretário, sendo que logo após a apuração, será
declarada a chapa vencedora e eleita que tomará posso em 1º
de janeiro de 2.019.

3 . 4 - Será considerada vencedora a chapa que conseguir a
maioria dos votos validos e, em caso de empate, proceder-se-á
um segundo escrutínio para o desempate; persistindo o empate
no segundo escrutínio o concorrente mais idoso será
proclamado eleito (Art. 6º, RI).

3 . 5 - Não sendo possível, por qualquer motivo, efetivar-se-á ou
completar-se a eleição para os membros da mesa Diretora da
Câmara Municipal de Baraúna – RN, biênio 2.019/2.020, o
Presidente da Mesa Diretora convocará reunião para o 1º dia
útil seguinte, na qual a Mesa Diretora deliberará sobre uma
nova data para realização da eleição do biênio 2019/2020.

3 . 6 - O presente Edital de Convocação para eleição dos
membros da Mesa Diretora da Câmara Municipal, biênio
2019/2020, deverá dar ciência a todos os gabinetes dos
vereadores e/ou através de seus assessores, para que não se
aleguem desconhecimento.

Este Edital deve ser publicado no Mural da Câmara e no Diário
Oficial da Câmara Municipal de Baraúna – RN.

Registre-se;

Publique-se; e
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Cumpra-se.

Baraúna/RN, 21 de novembro de 2.017.

MARCOS ANTONIO DE SOUSA

Presidente da Câmara Municipal

Publicado por:
MAGALI PEREIRA DE AQUINO

Código Identificador: 605E0335

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 075/2017 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22110001/2017

A Diretora Administrativa e Coordenadora de Departamento de
Recursos Humanos, por meio da Câmara Municipal de
Baraúna, consoante autorização do Sr. MARCOS ANTÔNIO DE
SOUSA, Presidente da Câmara Municipal, vem declarar a
Dispensa de Licitação nº 075/2017 para a contratação de
Pessoa Física visando à execução dos serviços de conserto em
aparelho eletroeletrônico em atendimento às necessidades da
Câmara Municipal de Baraúna/RN.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no
art. 24, inciso II, da Lei Federal n 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, que permitem tal procedimento.

Art. 24 - É dispensável a licitação:

II -para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento)do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só
vez;

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

O presente processo administrativo tem por objeto suprir as
necessidades da Câmara Municipal, no tocante à execução dos
serviços em comento, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei n º
8.666/93, em obediência ao Princípio da Continuidade do
Serviço Público, que por sua vez, viabiliza a contratação em
comento, tornando o caso em questão, dentro das exigências
requeridas por este dispositivo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Os valores contratados estão compatíveis com os valores de
mercado, conforme pesquisas de preços acostadas ao
processo. Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser
realizada junto a Pessoa Física: MARIA DO LIVRAMENTO
SABINO MELO, CPF: 422.740.794-04, com o valor total de R$
471,00 (quatrocentos e setenta e um reais).

Baraúna/RN, 22 de novembro de 2017.

LENICLÉIA PEREIRA DE CARVALHO

Diretora Administrativa e Coordenadora de Departamento de
Recursos Humanos

Publicado por:
MAGALI PEREIRA DE AQUINO

Código Identificador: 538A4BB2

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
075/2017 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22110001/2017

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art.
24, inciso II, da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas
atualizações posteriores e em consonância com Declaração de
Dispensa emitida pela Sra, LENICLÉIA PEREIRA DE
CARVALHO Diretora Administrativa e Coordenadora de
Departamento de Recursos Humanos para a contratação da
Pessoa Física: MARIA DO LIVRAMENTO SABINO MELO, CPF:
422.740.794-04, com o valor total de R$ 471,00 (quatrocentos e
setenta e um reais), referente à execução dos serviços de
conserto em aparelho eletroeletrônico na Câmara Municipal de
Baraúna/RN.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das
Licitações, o Despacho da Ilma. Srª. LENICLÉIA PEREIRA DE
CARVALHO Diretora Administrativa e Coordenadora de
Departamento de Recursos Humanos, determinando que se
proceda à publicação do devido extrato.

Baraúna/RN, 22 de novembro de 2017.

MARCOS ANTÔNIO DE SOUSA

Presidente da Câmara Municipal

Publicado por:
MAGALI PEREIRA DE AQUINO

Código Identificador: 65069152

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE BODÓ

ÓRGÃO PUBLICO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
PORTARIA Nº 040/2017

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bodó, Estado do Rio
Grande do Norte, no uso de suas atribuições regimentais e
considerando a revisão biométrica eleitoral que se realiza no
prédio-sede da Câmara Municipal no período de 09/11/2017 a
01/12/2017

R ES O L V E:

Suspender a realização das sessões ordinárias previstas para
os dias 17 e 24 de novembro e prorrogar para o dia 04/12/2017
a realização da 13ª sessão ordinária, tendo como pauta
exclusiva a discussão e votação dos Projetos de Lei nºs
014/2017 e 015/2017 oriundos do Poder Executivo, bem como
emendas pertinentes às referidas matérias.

Ainda mais, fica aprazada a realização de audiência pública
para discussão sobre os Projetos de Lei acima mencionados, a
ser realizada no dia 01/12/2017, com inicio ás 9:00h, no
auditório da Prefeitura Municipal de Bodó.

Cientifique-se, Publique-se.

Câmara Municipal de Bodó, em 16 de novembro de 2017.

Ver. JOSÉ FÉLIX NETO

Presidente

Ver. João Ranieri Guimarães Santos

1º Secretário

Publicado por:
ANA CRISTINA MEDEIROS FERREIRA

Código Identificador: 593F45B2

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE CAIÇARA DO RIO DO VENTO

CONTROLADORIA GERAL
DISPENSA DE LICITAÇÃO 021 (RETIFICAÇÃO)

CONTRATANTE: Câmara Municipal de Caiçara do Rio do
Vento

CONTRATADO: Maria Iraneide Evaristo

CPF: 043.351.754-93

PERIODO: 15 dias

VALOR: R$ 141,00 (cento e quarenta e um reais)

OBJETO: Aquisição de Alimentos

FUNDAMENTO LEGAL: ART. 24, inciso II, da Lei Federal nº
8.666/93, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, com
justificativas anexas ao Processo.

ORIGEM DOS RECURSOS: Orçamento da Câmara Municipal
de Caiçara do Rio do Vento.

CAIÇARA DO RIO DO VENTO/RN, 22 de NOVEMBRO DE
2017

ERASMO CARLOS SCAPINI

Presidente

Publicado por:
LUANA PATRICIA ANDRADE NASCIMENTO

Código Identificador: 65DEF302

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE CEARÁ-MIRIM

COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO
DESPACHO

Compulsando os autos do Processo nº 001/2017, observa-se a
necessidade da adoção de algumas providências:

Em razão da cassação do mandato da Vereadora Ângela Maria
Farias de Aquino, através do Acórdão n° 478/2017, em
07/11/2017, Publicado em 10/11/2017 por meio do Diário de
justiça eletrônico n. 202/2017, págs. 03/04, Processo n°
0000751-46.2016.6.20.0006, e a consequente impossibilidade
de exercer as funções na relatoria da Comissão Especial de
Inquérito estabelecidas em Reunião ocorrida na data de 19 de
setembro de 2017 e juntada nos autos (fls.11), designo o novo
Relator, o Vereador Carlos Magno da Rocha Ramalho para dar
continuidade aos trabalhos da relatoria na Comissão Especial
de Inquérito.

P.R.C.

Ceará-Mirim/RN, 20 de novembro de 2017.

JÁCIO LUIZ DA SILVA CRUZ

Presidente da Comissão Especial de Inquérito

Publicado por:
MARCÍLIO BARTOLOMEU SILVA E SOUZA

Código Identificador: 44FCF934

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA: 50/2017

A Comissão de Licitação do Municipio de Currais Novos/RN,
através do(a) CAMARA MUNICIPAL DE
CURRAIS NOVOS, consoante autorização do(a) Sr(a). JOAO
JOSE DA SILVA NETO, PRESIDENTE, vem abrir o
presente processo administrativo para SOLICITAÇÃO DE
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE BUFFER PARA
EVENTO DE SESSÃO SOLENE NA CÂMARA MUNICIPAL DE

CURRAIS NOVOS.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no
art. 24, da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal nº 9.648, de
27 de maio de 1998.
Art. 24 - É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada
pela Lei nº 9.648, de 1998)

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O presente processo administrativo tem por objeto suprir as
necessidades do Município de Currais Novos,
atendendo à demanda da(o) CAMARA MUNICIPAL DE
CURRAIS NOVOS, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei n.º
8.666/93, em obediência ao Princípio da Continuidade do
Serviço Público, que por sua vez, viabiliza a contratação
em comento, tornando o caso em questão, dentro das
exigências requeridas por este dispositivo.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A escolha das(s) propostas(s) mais vantajosa(s), foi(ram)
decorrente de uma prévia pesquisa de
mercado, o que nos permite inferir que os preços encontram-se
compatível com a realidade mercadológica.

Face ao exposto, a contratação pretendida deve ser realizada
com a empresa, levando com consideração
a melhor proposta ofertada, conforme documentos acostados
aos autos deste processo.

MARIA JOSE MEDEIROS SLVA 51228017468 CNPJ:
16.620.702/0001-08 R$ 2.207,50

ALZIRA GRACIETE G. DE A. ALMEIDA
PRESIDENTE DA CPL

Total Geral R$ 2.207,50

Currais Novos-RN, quarta-feira, 22 de novembro de 2017.

Publicado por:
JOÃO BATISTA BEZERRA

Código Identificador: 46650114

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 22110001/2017 - PREGAO

PRESENCIAL Nº002/2017

Processo Licitatório nº 10100001-17 - CONTRATANTE:
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIPE GUERRA. CNPJ-MF nº:
08.545.956/0001-80. CONTRATADA: L A DO N BRITO - ME -
CNPJ: 24.475.718/0001-00. OBJETO: Contratação de empresa
especializada na aquisição de equipamentos e material
permanente, para o legislativo Felipense, de acordo com as
condições e especificações constantes no Termo de Referência,
Anexo I. LEGALIDADE: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e alterações, demais normas legais. VALOR
GLOBAL: R$ 32.623,00 (trinta e dois mil seiscentos e vinte e
três reais). DOTAÇÃO: As despesas serão custeadas com
recursos oriundos da Dotação Orçamentária para o Exercício de
2017. VIGENCIA: O contrato a ser firmado em decorrência
desta licitação terá prazo máximo de execução de acordo com a
cláusula quarta do contrato, a partir da nota de empenho/Ordem
de Compra. LOCAL E DATA: Felipe Guerra/RN, 22 de
novembro de 2017.

PEDRO ALVES CABRAL NETO

Presidente da Câmara Municipal.

Publicado por:
PEDRO ALVES CABRAL NETO

Código Identificador: 740209CA

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAMARÉ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

052/2017

Pelo presente instrumento de Aditivo, sendo de um lado a
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN, com sede física à
Rua Capitão Vicente de Brito, s/n, Centro, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº 08.587.263/0001-50, neste ato representado por seu
Presidente, o Sr. EMILSON DE BORBA CUNHA, CPF
025.340.404-56, brasileiro, casado, residente e domiciliado
nesta cidade, neste ato denominado CONTRATANTE e a
empresa BARROS & BARROS RENT A CAR LTDA ME, CNPJ:
10.852.157/0001-07, situado na Av. Gastão Mariz de Farias,
1082, Cidade Verde, Nova Parnamirim, Parnamirim-RN,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por seu sócio diretor, Hélio Soares de Barros, portador do CPF
nº 261.988.945-68, residente à cidade do Natal-RN,
considerando a existência de termo de contrato nº 057/2017,
firmado em 23/10/2017, resolvem ante as seguintes cláusulas e
condições.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogada a vigência deste
contrato, a partir do dia 23/11/2017 até o dia 22/12/2017, nos
mesmos termos do contrato original.

CLÁUSULA SEGUNDA – As despesas correrão a conta do
Orçamento Geral do Município.

Órgão: 01 – Poder Legislativo

Unidade: Câmara Municipal de Guamaré

Função: 01 – Legislativa

SubFunção: 031 – Ação Legislativa

Programa: 0115 – Manutenção das Atividades Operacionais

Projeto/Atividade: 2137 – Desenvolvimento da Atividade do
Poder Legislativo

Código/Red: 339039000000 – Outros Serviços de Terceiros –
Pessoa Jurídica

CLÁUSULA TERCEIRA – O Presente Aditivo encontra base
legal no Art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e suas
alterações posteriores, e, Cláusula Quarta do contrato inicial.

CLÁUSULA QUARTA – Ficam ratificadas as demais cláusulas e
condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as
partes.

CLÁUSULA QUINTA – Fica eleito o Foro da Comarca de
Macau/RN, para dirimir, administrar e judicialmente, quaisquer
dúvidas oriundas do Presente Aditivo.

E assim, estando às partes justas e acordadas, assinam o
presente termo em duas vias de igual teor e forma, com
testemunhas presenciais abaixo assinadas e identificadas, para
que produzam seus efeitos jurídicos e legais.

Guamaré-RN, 22 de Novembro de 2017.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAMARÉ

EMILSON DE BORBA CUNHA

CPF. 025.340.404-56

Presidente

CONTRATANTE

Hélio Soares de Barros, portadora do

CPF. 261.988.945-68

BARROS & BARROS RENT A CAR LTDA ME

CNPJ: 10.852.157/0001-07

CONTRATADA

Publicado por:
JULIO CESAR CERQUEIRA DE OLIVEIRA

Código Identificador: 4653211B

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
TERMO DE CANCELAMENTO

TERMO DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
DO FORNECEDOR IMPACTO LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA
E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ. 07.796.635/0001-96 (Ata de
Registro de Preços do Pregão Presencial nº 001/2017 -
Processo nº 012/2017).

CÂMARA MUNICIPAL DE GUAMARÉ, com sede na Rua
Capitão Vicente de Brito, s/n, Centro – CEP: 59.598-000, neste
ato representado pelo seu Presidente, Sr. Emilson de Borba
Cunha, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF sob nº
025.340.404-56, residente domiciliado neste município, no uso
de suas atribuições e com fundamento no artigo 20 do Decreto
7.892/2013, no artigo 12 do Decreto Municipal 046/2010 e na
Cláusula IX da Ata de Registro de Preços do Pregão Presencial
n° 001/2017 e consoante o quanto apurado nos autos do
Processo nº 005516/2017-TC e do Acórdão nº 324/2017-
TCE/RN, CANCELA, por este ato, a contar do dia 23 de
Novembro de 2017, o registro de preços da empresa IMPACTO
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA - EPP,
CNPJ. 07.796.635/0001-96, com End. Rua Manoel Caetano de
Paula, 1051, Alto Alegre, Alto do Rodrigues-RN, constantes da
Ata de Registro de Preços do Pregão Presencial nº 001/2017.

Guamaré, 22 de novembro de 2017.

Emilson de Borba Cunha

Presidente

Publicado por:
JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Código Identificador: 3F837DC1

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO

Termo de Rescisão de Contrato, referente ao Processo
Administrativo nº 012/2017, do Pregão Presencial nº 001/2017.
Objeto: contratação de empresa especializada em locação
contínua de mão-de-obra, para auxiliar a administração da
Câmara Municipal de Guamaré/RN, em serviços gerais e outros
serviços complementares, com o intuito de dinamizar a gestão
administrativa da Câmara, de acordo com as especificações do
Termo de Referência.

O presente Termo, objetiva a RESCISÃO do contrato em
epígrafe, com fundamento na Cláusula Nona do referido
contrato, em conformidade com o art. 79, inciso II, da Lei nº

8.666/93 e no Acórdão 269/2017-TC.

Guamaré/RN, 22 de Novembro de 2017

Emilson de Borba Cunha

Presidente.

Publicado por:
JULIO CESAR COSTA DE OLIVEIRA

Código Identificador: 72F32500

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE

GABINETE DO PRESIDENTE
PORTARIA Nº 014/2017

EMENTA: Dispõe sobre a exoneração de servidor do quadro do
pessoal desta câmara municipal de Monte Alegre/RN e dá
outras providencias.

O Presidente da Câmara Municipal de Monte Alegre/RN, no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR a Srª GISLAINHY ALINE PIRES DA SILVA
inscrita no CPF sob o nº 043.457.724-35, RG n° 001.774.143,
do cargo em comissão de ASSESSOR PARLAMENTAR desta
Câmara Municipal, ficando automaticamente destituida de suas
funções trabalhistas do quadro de pessoal deste poder
legislativo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.

Art. 3° - Publique-se e cumpra-se.

Monte Alegre/RN, 01 de novembro de 2017.

Antônio Ananias Filho

Presidente

Publicado por:
EDNALDO RODRIGUES XAVIER
Código Identificador: 3BD87BA3

GABINETE DO PRESIDENTE
PORTARIA Nº 015/2017

EMENTA: Dispõe sobre a exoneração de servidor do quadro do
pessoal desta câmara municipal de Monte Alegre/RN e dá
outras providencias.

O Presidente da Câmara Municipal de Monte Alegre/RN, no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR a Srª JÚLIA NATHALIA NASCIMENTO
SILVA inscrita no CPF sob o nº 073.275.464-05 e RG nº:
002.656.611, do cargo em comissão de ASSESSOR
PARLAMENTAR desta Câmara Municipal,  f icando
automaticamente destituida de suas funções trabalhistas do
quadro de pessoal deste poder legislativo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.

Art. 3° - Publique-se e cumpra-se.

Monte Alegre/RN, 01 de novembro de 2017.

Antônio Ananias Filho

Presidente

Publicado por:
EDNALDO RODRIGUES XAVIER
Código Identificador: 712B71F7

GABINETE DO PRESIDENTE
PORTARIA Nº 016/2017

EMENTA: Dispõe sobre a exoneração de servidor do quadro do
pessoal desta câmara municipal de Monte Alegre/RN e dá
outras providencias.

O Presidente da Câmara Municipal de Monte Alegre/RN, no uso
de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR o Srº ADRIANO PEREIRA DE LIMA , do
cargo em comissão de ASSESSOR PARLAMENTAR desta
Câmara Municipal, ficando automaticamente destituida de suas
funções trabalhistas do quadro de pessoal deste poder
legislativo.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.

Art. 3° - Publique-se e cumpra-se.

Monte Alegre/RN, 01 de novembro de 2017.

Antônio Ananias Filho

Presidente

Publicado por:
EDNALDO RODRIGUES XAVIER

Código Identificador: 6BEACFD0

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE MOSSORÓ

COMISSÃO DE PREGÃO
RESULTADO- PREGÃO 018/2017

Processo: 051/2017

Referência: Pregão Presencial nº. 018/2017 - CMM.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para
prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e
corretiva de APARELHOS DE AR CONDICIONADOS, incluindo
os materiais e equipamentos necessários à manutenção,
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de
Mossoró/RN,

Recorrente: BÁRBARA GRACIELY DA SILVA BEZERRA

Recorrida: Pregoeira

A empresa BÁRBARA GRACIELY DA SILVA1.
BEZERRA, ora denominada Recorrente, por
intermédio de sua representante legal, inconformada
com a decisão desta Pregoeira que declarou
vencedora a empresa SS CONSTRUÇÕES &
SERVIÇOS EIRELLI - ME, conforme consignado na
Ata de Sessão Pública Presencial de 09/11/2017,
manifestou intenção de interpor recurso conforme a
seguir aduzido.

“A representante da empresa BARBARA GRACIELY DA SILVA
BEZERRA manifestou intenção de recorrer com as seguintes
motivações: 14.1. Da decisão da pregoeira de habilitar a
empresa S S PERFURAÇÕES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS
LTDA, mesmo tendo sido apresentado certidão de falência e
concordata vencida. 14.2. Da decisão da pregoeira de
considerar exequível o peço proposto pela empresa SS
PERFURAÇÕES CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA. 14.3.
Da decisão da pregoeira de aceitar documento com a
justificativa requerida com data do dia 01/11/2017”.

Concedidos os prazos legais, a Recorrente1.
apresentou os memoriais de seu recurso, assim
como a empresa Recorrida suas contrarrazões,
ambas tempestivamente.
É a breve manifestação:2.
A Pregoeira, em face de recurso apresentado,3.
entende por manter as decisões constadas em ata,
sob os mesmos fundamentos, negando provimento
às razões neles contidas.
Chama atenção, da autoridade competente, para o4.
pedido da Recorrente, expresso no item 4 (quatro)
da sua peça recursal, quando requer que “Seja
convocada a empresa BÁRBARA GRACIELY DA
SILVA BEZERRA, para manifestar seu interesse em
cumprir o contrato dentro do limite de R$ 42.980,00
(quarenta e dois mil novecentos e oitenta reais) por
ter sido a única empresa a cumprir com toda a
exigência do Edital”.
Tal requerimento, por si só, demonstra o real5.
“inconformismo” da recorrente, qual seja, o fato de
simplesmente não ter logrado êxito no certame e,
para isso, propõe que a Câmara de Mossoró, por
intermédio de sua pregoeira e/ou autoridade
competente, suplantem as regras de licitação e a
declarem vencedora do certame, mesmo tendo, com
suas palavras, consignado em ata que seu preço era
manifestamente inexequível. Não achando suficiente
o inepto requerimento, tenta, sem base legal, ser
declarada vencedora com o preço proposto pela
empresa classificada.
A decisão de desclassificação da proposta da6.
empresa BÁRBARA GRACIELY DA SILVA
BEZERRA, bem como de classificação e habilitação
da empresa SS CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS
EIRELLI -  ME devem ser mantidos pelos
fundamentos constados em ata, haja vista a
inexistência de embasamento por parte da
recorrente que justifiquem modificação daquelas
decisões.
Posto isto, e consubstanciado que uma decisão em7.
contrário irá ferir os princípios da legalidade,
isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e
julgamento objetivo, a Pregoeira DECIDE manter as
decisões constadas na ata da sessão, CONHECER
o recurso para NEGAR-LHE TOTAL PROVIMENTO,
mantendo inal terada a HABILITAÇÃO e
CLASSIFICAÇÃO da empresa SS CONSTRUÇÕES
& SERVIÇOS EIRELLI - ME, sagrando-a vencedora
do certame.
Submeto a presente decisão à apreciação da8.
Autoridade Competente, nos termos do inc. III, do
art. 7º, do Decreto Federal nº. 3.555/2000 c/c o inc.
XXI, do art. 4º, da Lei Federal nº. 10.520/2002.

Mossoró/RN, 17 de novembro de 2017.

Cláudia Lúcia Soares

Publicado por:
JOYLE DA SILVA FERNANDES

Código Identificador: 3C00C3C5

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE OURO BRANCO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
RESULTADO FINAL CONCURSO 001/2017

Clas Inscrição Candidato Média Situação Cargo
CAMARA M. DE OURO BRANCO/RN 2017

RESULTADO FINAL
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1 0101012 FRANCISCO SEGUNDO DE SOUSA 887,40
APROVADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS /
DIVERSOS - MEDIO
2 0101016 JOAO MARINHEIRO DA SILVA NETO 846,60
CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS /
DIVERSOS - MEDIO
3 0101033 ROSIVALDO DE AZEVEDO 734,40 CLASSIFICADO
01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS / DIVERSOS - MEDIO
4 0101001 ADRIELE AZEVEDO 622,20 CLASSIFICADO 01 -
AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS / DIVERSOS - MEDIO
5 0101015 JAILMA DE SOUSA DANTAS 591,60
CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS /
DIVERSOS - MEDIO
6 0101029 NICOLAS DOUGLAS SILVA DE MEDEIROS 581,40
CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS /
DIVERSOS - MEDIO
7 0101025 MARIA DAS VITORIAS COSTA DE MEDEIROS
540,60 CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS
GERAIS / DIVERSOS - MEDIO
8 0101023 MARIA DA CONCEICAO NOBREGA AZEVEDO
PONTES 540,60 CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE
SERVICOS GERAIS / DIVERSOS - MEDIO
9 0101020 JUREMMA PLASSMANN DANTAS DE ARAUJO
540,60 CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS
GERAIS / DIVERSOS - MEDIO
10 0101028 NEYJANIR ARAUJO DOS SANTOS 520,20
CLASSIFICADO 01 - AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS /
DIVERSOS - MEDIO

Ana Alice Rodrigues Sobreira
Campina Grande-PB, 14 de Novembro de 2017.
PRESIDENTE

Clas Inscrição Candidato Média Situação Cargo
CAMARA M. DE OURO BRANCO/RN 2017

RESULTADO FINAL

1 0102014 JONAS PABLO DE ARAUJO COSTA 860,20
APROVADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
2 0102020 LUCENILDA MARIA DE MEDEIROS 843,20
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
3 0102018 KECIA ALVES GARCIA 816,00 CLASSIFICADO 02 -
ADVOGADO - SUPERIOR
4 0102015 JORDAN GIOVANNY DE LIMA SOUZA 802,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
5 0102005 ARTHUR CESAR ALBUQUERQUE DE SOUSA
792,20 CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
6 0102034 RENATO EDUARDO SILVEIRA ROSELOT 775,20
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
7 0102033 RAFAELLA DE LIMA FIGUEIREDO 751,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
8 0102021 LUIZ EDUARDO DANTAS 734,40 CLASSIFICADO
02 - ADVOGADO - SUPERIOR
9 0102007 DIOGO SANTOS DA NOBREGA 720,80
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
10 0102003 ALLYSON GLEYTSON DANTAS OLIVEIRA 680,00
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
11 0102006 DEMETRIUS DE SIQUEIRA COSTA 676,60
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
12 0102030 NATHALIE DA NOBREGA MEDEIROS 666,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
13 0102013 JHONANTA ARIEL AZEVEDO DE LUCENA 642,60
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
14 0102009 HERMES FRAGOSO DA SILVA 632,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
15 0102017 KAIO JOSE DE BRITO MARINHO 615,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
16 0102029 MURILO FERNANDO ARCOVERDE CASSIANO
571,20 CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
17 0103003 VICTOR LOPES DE BRITO 564,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
18 0102025 MARIA CLARA DE OLIVEIRA FERNANDES
544,00 CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
19 0102035 ROSEMARIA DOS SANTOS AZEVEDO 530,40
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
20 0102011 ITALO LIMA PALMEIRA 516,80 CLASSIFICADO
02 - ADVOGADO - SUPERIOR
21 0102027 MAX MORENO PINTO E SILVA 516,80
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR
22 0103001 SILVIA SAMARA BATISTA DE MORAIS 516,80
CLASSIFICADO 02 - ADVOGADO - SUPERIOR

Ana Alice Rodrigues Sobreira
Campina Grande-PB, 14 de Novembro de 2017.
PRESIDENTE
Clas Inscrição Candidato Média Situação Cargo
CAMARA M. DE OURO BRANCO/RN 2017

RESULTADO FINAL

1 0103017 IURI DE LUCENA TEIXEIRA 928,20 APROVADO 03
- CONTADOR - SUPERIOR
2 0103027 MARIANE CAMPOS DINIZ 850,00 CLASSIFICADO
03 - CONTADOR - SUPERIOR
3 0103024 MANOEL GOMES DOS SANTOS 829,60
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
4 0103031 SAUL LINCOLN BEZERRA DE ARAUJO 826,20
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
5 0103013 FRANCISCO GLAUCO BATISTA DA SILVA 819,40
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
6 0103018 IVSON DE MELO PEREIRA 812,60 CLASSIFICADO
03 - CONTADOR - SUPERIOR
7 0103015 FRANCISCO WAGNER DE SOUSA 799,00
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
8 0103014 FRANCISCO RIZEVANIO DA SILVA 785,40
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
9 0103009 ELIZANGELA SILVA DE LUCENA 775,20
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
10 0103008 DEUSILANDIA CESARIO SOARES 751,40
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
11 0103029 PEDRO ROBERTO DE SOUZA FILHO 748,00
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
12 0103025 MARIA DE FATIMA DE MEDEIROS 734,40
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
13 0103033 THIAGO PAIVA FREITAS VIEIRA 673,20
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
14 0103006 CASSIANO MARQUES DE OLIVEIRA 669,80
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
15 0103028 ONOFRE FABIO DE LIMA 666,40 CLASSIFICADO
03 - CONTADOR - SUPERIOR
16 0103034 VANESSA KELLY DANTAS DA NOBREGA 663,00
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
17 0103016 HELTON DANTAS AZEVEDO 649,40

CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
18 0103005 ANA PAULA MEIRA DE ARAUJO 629,00
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
19 0103030 REDLEY HENRIQUE AZEVEDO DA SILVA 625,60
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
20 0103035 VITORIA DE SOUZA 622,20 CLASSIFICADO 03 -
CONTADOR - SUPERIOR
21 0103032 SUSANA RAQUEL ESTEVAM DE MEDEIROS
595,00 CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
22 0103007 CLAUDIA SANTOS MONTEIRO 584,80
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
23 0103023 MAERVELYM PAMELLA DE ANDRADE SIMOES
547,40 CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
24 0103010 FABIO COSTA DE ARAUJO 533,80
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
25 0103020 JAIZA CRISTINA DOS SANTOS SILVA 516,80
CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR
26 0103012 FRANCIELSON JACKSON DA SILVA AZEVEDO
510,00 CLASSIFICADO 03 - CONTADOR - SUPERIOR

Ana Alice Rodrigues Sobreira
Campina Grande-PB, 14 de Novembro de 2017.
PRESIDENTE

https://cpcon.uepb.edu.br/concursos/CMOuroBrancoRN2017/At
ualizacoes/Resultado_Final.pdf

Publicado por:
ROSEMBERG FREIRE

Código Identificador: 42433110

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2017

Concede Título de Cidadã Honorária de Ouro Branco – RN, à
Senhora Janice Bonfim.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Ouro Branco – RN,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 27,
Inciso XVI, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Plenário
Aprovou e ela promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO

Art. 1º - Concede Título de Cidadã Honorário de Ouro Branco –
RN, à Senhora Janice Bonfim, em reconhecimento pela sua
convivência constante em nosso meio social.

Parágrafo Único – A outorga solene do Titulo ora concedido, far-
se-á em data oportuna, a ser combinada posteriormente.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor, na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Ouro Branco-RN, 14
de novembro de 2017.

Genildo da Silva Medeiros

Presidente

Publicado por:
ROSEMBERG FREIRE

Código Identificador: 4A1BA6AA

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
DECRETO LEGISLATIVO Nº 002/2017

Concede Título de Cidadão Honorário De Ouro Branco – RN, a
Sra. MARIA DE FÁTIMA BEZERRA.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Ouro Branco – RN,
usando de suas atribuições legais, de acordo com o Art. 27,
Inciso XVI, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que o Plenário
Aprovou e ela promulga o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO

Art. 1º - Concede Título de Cidadão Honorário de Ouro Branco –
RN, a Sra. MARIA DE FÁTIMA BEZERRA, em reconhecimento
pelo belíssimo trabalho realizado por ela em nosso município e
sua frequente visita em nossa comunidade sempre que
possível.

Parágrafo Único – A outorga solene do Titulo ora concedido, far-
se-á em data oportuna, a ser combinada posteriormente.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor, na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Ouro Branco-RN, 14
de Novembro de 2017.

Genildo da Silva Medeiros

Presidente

Publicado por:
ROSEMBERG FREIRE

Código Identificador: 3DBA4C1B

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA Nº 033/2017- GESTOR DE CONTRATOS

O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE/RN, no uso de suas
atribuições legais, em conformidade com a Lei Nº 405/2017 e
suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º- Designar o Senhor HUGO LEON SILVA DE OLIVEIRA,
brasileiro, Solteiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 093.573.934-39,
para assumir as funções de GESTOR DE CONTRATOS desta
Câmara Municipal.

Art. 2º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à data de 05 de Outubro de
2017.

Pedra Grande/RN, em 22 de Novembro de 2017.

Pedro Henrique de Souza Silva

Presidente da Mesa Diretora

Publicado por:
PEDRO HENRIQUE DE SOUZA SILVA

Código Identificador: 71B31F55

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE PUREZA

SECRETARIA
PORTARIA Nº. 024/2017 – CMP

O ASSESSOR DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PUREZA/RN, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere o Regimento Interno;

RESOLVE:

Art. 1º. CONCEDER a Vereadora JOSILMA BEZERRA GOMES,
CPF: 828.634.744-72, ½ (meia diária) no importe de 100,00
(cem reais) para custear viagem e deslocamento até a Capital
do Estado no intuito de promover compras de material inerentes
a reforma do Prédio da Câmara Municipal de Pureza no dia 23
de Novembro de 2017.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e
se revogam todas as disposições em contrario.

Pureza/RN, 22 de Novembro de 2017.

NEILSON DE ARAUJO NASCIMENTO

Assessor da Presidência da Câmara Municipal

Ato de Ordem nº. 002/2017

Publicado por:
ZUILA MIRANDA DE FARIAS

Código Identificador: 7512744B

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA DO SERIDÓ

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
AVISO DE DISPENSA Nº 036/2017

DISPENSA Nº 036/2017 – Objeto: PARTICIPAÇÃO DE
VEREADOR EM EVENTO DE CAPACITAÇÃO no valor de R$
200,00 (duzentos reais) referentes à inscrição no Encontro
Nacional de Legislativos Municipais a ser realizado nos dias 30
de novembro e 01 de dezembro de 2017 na cidade de Natal-RN
pela UNIAO DOS VEREADORES DO BRASIL, CNPJ:
83.594.978/0001-56, fundamentado no inciso II do art. 24 da Lei
n.º 8.666/93 e legislação subsequente.

Santana do Seridó/RN, 22 de novembro de 2017.

Lucicléia Garcia Dantas

Presidente da CPL

Publicado por:
RITA DE CASSIA MORAIS SANTOS

Código Identificador: 56D0097A

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

002/2017-PP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após analisado o resultado do Pregão Presencial nº 002/2017-
PP, o(a) Pregoeiro(a), Sr(a) SAMUEL LINCOLN BATISTA DE
MOURA, ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) do(s)
respectivo(s) item(ns), conforme indicado no quadro abaixo,
resultado da adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade
competente e constarão no termo de julgamento.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Item: 00001 - FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL
(GASOLINA)

Quantidade: 1.200,000 Unidade de fornecimento: LITRO

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 09:40:55

Adjudicado para: J A COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DO
PETROLEO EIRELI

EPP, pelo menor lance de R$ 4,030 (Quatro Reais e Três
Centavos).
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SAMUEL LINCOLN BATISTA DE MOURA

Pregoeiro(a)

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 41BE847A

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

002/2017-PP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente, Sr(a). GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA
SOUZA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Pregão
Presencial nº 002/2017-PP, conforme indicado no quadro
abaixo, resultado da homologação.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

Item: 00001 - FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL
(GASOLINA)

Quantidade: 1.200,000 Unidade de fornecimento: LITRO

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 09:41:01

Homologado para: J A COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DO
PETROLEO EIRELI

EPP, C.N.P.J. nº 27.790.447/0001-68, pelo menor preço
unitário, no

valor de R$ 4,030 (Quatro Reais e Três Centavos).

GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA SOUZA

VEREADOR PRESIDENTE

Autoridade Competente

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 5B65BACC

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
EXTRATO DE CONTRATO 20170022

CONTRATO Nº...........: 20170022

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 002/2017-PP

CONTRATANTE........: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO

CONTRATADA(O).....: J A COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DO
PETROLEO EIRELI EPP

OBJETO......................: A Contratação de empresa com o
fornecimento de Combustíveis em forma parcelada para suprir
as necessidades da frota veicular pertencente a esta Câmara
Municipal de Santo Antonio/RN, no exercício de 2017, conforme
solicitação da Diretoria Geral da Câmara e especificações
descritas no anexo I - Termo de Referência deste Edital.

VALOR TOTAL................: R$ 4.836,00 (quatro mil, oitocentos e
trinta e seis reais)

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2017 Atividade
0101.010310001.2.001 Manut.Ativ. do Poder Legislativo ,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo,
Subelemento 3.3.90.30.01, no valor de R$ 4.836,00

VIGÊNCIA...................: 21 de Novembro de 2017 a 31 de
Dezembro de 2017

DATA DA ASSINATURA.........: 21 de Novembro de 2017

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 74F19E36

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

003/2017-PP-SRP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após analisado o resultado do Pregão Presencial nº 003/2017-
PP-SRP, o(a) Pregoeiro(a), Sr(a) SAMUEL LINCOLN BATISTA
DE MOURA, ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) do(s)
respectivo(s) item(ns), conforme indicado no quadro abaixo,
resultado da adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade
competente e constarão no termo de julgamento.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Item: 00001 - TONNER BROTHER TN 2370

Quantidade: 8,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 10:44:58

Adjudicado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME, pelo
menor lance de

R$ 238,000 (Duzentos e Trinta e Oito Reais).

Item: 00002 - TONNER BROTHER TN 2370.1

Quantidade: 8,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 10:46:29

Adjudicado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME, pelo
menor lance de

R$ 277,000 (Duzentos e Setenta e Sete Reais).

Item: 00003 - CILINDRO DR 2340

Quantidade: 7,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 10:47:48

Adjudicado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME, pelo
menor lance de

R$ 416,000 (Quatrocentos e Dezesseis Reais).

SAMUEL LINCOLN BATISTA DE MOURA

Pregoeiro(a)

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 714FE4AA

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

003/2017-PP-SRP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente, Sr(a). GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA
SOUZA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Pregão
Presencial nº 003/2017-PP-SRP, conforme indicado no quadro
abaixo, resultado da homologação.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

Item: 00001 - TONNER BROTHER TN 2370

Quantidade: 8,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 10:45:06

Homologado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME,
C.N.P.J. nº

14.906.443/0001-50, pelo menor preço unitário, no valor de R$

238,000 (Duzentos e Trinta e Oito Reais).

Item: 00002 - TONNER BROTHER TN 2370.1

Quantidade: 8,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 10:46:34

Homologado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME,
C.N.P.J. nº

14.906.443/0001-50, pelo menor preço unitário, no valor de R$

277,000 (Duzentos e Setenta e Sete Reais).

Item: 00003 - CILINDRO DR 2340

Quantidade: 7,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 10:47:53

Homologado para: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME,
C.N.P.J. nº

14.906.443/0001-50, pelo menor preço unitário, no valor de R$

416,000 (Quatrocentos e Dezesseis Reais).

GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA SOUZA

VEREADOR PRESIDENTE

Autoridade Competente

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 65AAA21E

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20170023

CONTRATO Nº...........: 20170023

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 003/2017-PP-SRP

CONTRATANTE........: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO

CONTRATADA(O).....: FABIO FERNANDES DA CUNHA ME

OBJETO......................: A contratação de empresa para
aquisição de tambor com cilindro e toner's para impressoras
utilizadas pela Câmara Municipal de Santo Antônio/RN,
conforme solicitação da Diretoria Geral da Câmara.

VALOR TOTAL................: R$ 7.032,00 (sete mil, trinta e dois
reais)

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2017 Atividade
0101.010310001.2.001 Manut.Ativ. do Poder Legislativo ,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo,
Subelemento 3.3.90.30.17, no valor de R$ 7.032,00

VIGÊNCIA...................: 21 de Novembro de 2017 a 31 de
Dezembro de 2017

DATA DA ASSINATURA.........: 21 de Novembro de 2017

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 652016C0

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

004/2017-PP-SRP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após analisado o resultado do Pregão Presencial nº 004/2017-
PP-SRP, o(a) Pregoeiro(a), Sr(a) SAMUEL LINCOLN BATISTA
DE MOURA, ADJUDICA ao(s) licitante(s) vencedor(es) do(s)
respectivo(s) item(ns), conforme indicado no quadro abaixo,
resultado da adjudicação.

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade
competente e constarão no termo de julgamento.

RESULTADO DA ADJUDICAÇÃO

Item: 00001 - LOCAÇÃO DE SOFTWARES

Quantidade: 12,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 11:45:11

Adjudicado para: ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA, pelo menor lance de R$ 1.000,000 (Um Mil Reais).

Item: 00002 - HORA TÉCNICA DE PROGRAMADOR

Quantidade: 30,000 Unidade de fornecimento: HORA

Situação: ADJUDICADO em 21/11/2017 às 11:46:44

Adjudicado para: ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA, pelo menor lance de R$ 133,500 (Cento e Trinta e Três
Reais

e Cinquenta Centavos).

SAMUEL LINCOLN BATISTA DE MOURA

Pregoeiro(a)

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 66E67169

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

004/2017-PP-SRP

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente, Sr(a). GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA
SOUZA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Pregão
Presencial nº 004/2017-PP-SRP, conforme indicado no quadro
abaixo, resultado da homologação.

RESULTADO DA HOMOLOGAÇÃO

Item: 00001 - LOCAÇÃO DE SOFTWARES

Quantidade: 12,000 Unidade de fornecimento: UNIDADE

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 11:45:16

Homologado para: ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA, C.N.P.J. nº 02.288.268/0001-04, pelo menor preço
unitário,

no valor de R$ 1.000,000 (Um Mil Reais).

Item: 00002 - HORA TÉCNICA DE PROGRAMADOR

Quantidade: 30,000 Unidade de fornecimento: HORA

Situação: HOMOLOGADO em 21/11/2017 às 11:46:49

Homologado para: ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA

LTDA, C.N.P.J. nº 02.288.268/0001-04, pelo menor preço
unitário,

no valor de R$ 133,500 (Cento e Trinta e Três Reais e
Cinquenta

Centavos).

GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA SOUZA

VEREADOR PRESIDENTE

Autoridade Competente

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 4F7C8AFA

SECRETARIA GERAL DA CÂMARA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20170024
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CONTRATO Nº...........: 20170024

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 004/2017-PP-SRP

CONTRATANTE........: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO

CONTRATADA(O).....: ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA

OBJETO......................: A contratação de empresa
especializada com o objetivo de locação de sistema integrado
de administração financeira, compreendendo contabilidade,
licitação, patrimônio, almoxarifado, folha de pagamento e
publicação/hospedagem de dados para atender as leis
12.527/2011 e 131/2009 (portal da transparência e acesso a
informação), e hora técnica de programador (customização e
migração de dados), conforme solicitação da Diretoria Geral da
Câmara.

VALOR TOTAL................: R$ 16.005,00 (dezesseis mil, cinco
reais)

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2017 Atividade
0101.010310001.2.001 Manut.Ativ. do Poder Legislativo ,
Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc.
Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.11, no valor de R$
16.005,00

VIGÊNCIA...................: 21 de Novembro de 2017 a 31 de
Dezembro de 2017

DATA DA ASSINATURA.........: 21 de Novembro de 2017

Publicado por:
ALEXSANDRA COSTA CARVALHO

Código Identificador: 4FFDB45E

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PRIMEIRO SUPLENTE

O Presidente da Câmara Municipal de São José do
Campestre/RN, Ver. Joseilson Borges da Costa, ao final
assinado, convoca pelo presente Edital, o Primeiro Suplente,
José Ney de Lima, brasileiro, casado, aposentado, residente e
domiciliado a Rua Cel. Felipe Ferreira, 127, centro, São José do
Campestre/RN, para comparecer a sede da Câmara Municipal
de São José do Campestre/RN, com endereço a Rua Senador
Georgino Avelino. 601, centro, São José do Campestre/RN,
munido dos seus documentos pessoais, comprovação de
residência, cópia do Diploma Eleitoral, Declaração de Bens e
Certidões Negativas atualizadas, para tomar Posse na condição
de Vereador, para o pleno exercício do mandato eletivo, no dia
23 de Novembro de 2017, as 15h30 mim, perante a Mesa
Diretora.

São José do Campestre/RN, 23 de Novembro de 2017.

Sala das Sessões, Plenário Otacílio Otávio de Oliveira, Palácio
José Matias de Araújo em São José do Campestre/RN em, 23
de novembro de 2017.

Joseilson Borges da Costa

Vereador Presidente

Publicado por:
LEANDRO LUIZ DO NASCIMENTO

Código Identificador: 580D914A

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA
ATO ADMINISTRATIVO Nº 07/2017

Dispõe sobre a declaração de extinção do mandato do Vereador
José André de Mendonça.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de São José do
Campestre/RN, composta pelos Vereadores, Joseilson Borges
da Costa, Presidente, Francisco Nunes da Silva, Vice-
Presidente, Eduardo Fernandes Pereira, Primeiro secretário,
José Wilson de Morais, Segundo Secretário, todos ao final
assinados, em face da decisão na reunião realizada no dia 20
de novembro de 2017 da Mesa Diretora e com base na sessão
ordinária acontecida no dia 16 de novembro de 2017 que julgou
as contas do Ex-Prefeito e atual Vereador José André de
Mendonça, mantendo a decisão do Tribunal de Contas do
Estado – TCE pela reprovação das contas de gestão do período
de 21 de maio a 21 de agosto de 2007, resultando no Ato
Administrativo Nº 06/2017, publicado no Diário Oficial das
Câmaras Municipais – FECAM e no átrio da Câmara Municipal
de São José do Campestre/RN, expõem para o final resolver o
seguinte:

1. O parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande do Norte pela desaprovação das contas do Ex-Prefeito
e atual Vereador José André de Mendonça, foi julgado pelo
Plenário, órgão máximo de deliberação, no seu recinto legal,
lido em sessão ordinária, tornando do domínio público,
assegurando o princípio constitucional da publicidade, notificado
o interessado, o mesmo de forma tempestiva, efetuou a sua
defesa, garantida o princípio constitucional da ampla defesa e
contraditório, com parecer emitido pela Comissão Permanente
de Finanças, Prestação de Contas e Contabilidade pela
manutenção do parecer do Tribunal de Contas, julgado pelo
plenário, novamente com defesa verbal do atual Vereador,
sendo mantido o parecer prévio do Tribunal de Contas do
Estado, cumprindo assim, todo o princípio do devido processo
legal e do processo legislativo da atribuição constitucional de
fiscalização.

2. A Presidência da Casa Legislativa tornou a decisão pública
do julgamento das Contas do Ex-Prefeito e atual Vereador José
André de Mendonça pela manutenção do parecer prévio do
Tribunal de Contas do Estado pela desaprovação das contas,
com a publicação do Ato Administrativo nº 06/2017, dando
conhecimento para o domínio público, em face do princípio da
publicidade de auto aplicação, consubstanciado nos caputs dos
Art. 37 e 26 das Constituições da República e do Estado
respectivamente.

3. A decisão da Câmara Municipal de São José do Campestre
tornou o Vereador José André de Mendonça inelegível e com a
perda dos direitos políticos, em face do julgamento pelo
colegiado da Câmara Municipal em razão da Lei denominada
“Ficha suja”, alterando a Lei das Inelegibilidades.

4. Com fundamento no inciso VI do Art. 33 da Lei Orgânica do
Município que dispõe sobre a perda do mandato do Vereador,
pela perda dos direitos políticos, conforme se depreende do
inciso VI, verificado “in verbis”:

“VI – Que perder ou tiver suspensos os direitos políticos”

Caso que se aplica ao Vereador José André de Mendonça, uma
vez que, o inciso VI está excluído do rol previsto no Parágrafo
Segundo do Art. 33, conforme dispõe na íntegra:

“Parágrafo Segundo – Todos os casos dos incisos I a IV, a
perda do mandato será declarada pela Câmara Municipal, por
voto secreto e maioria de 2/3 (dois terços) dos seus membros”.

5. A Lei Orgânica do Município após a promulgação da
Constituição Federal de 1988, foi elaborada pelo processo
legislativo municipal, votada e aprovada por dois terços dos
membros da Câmara Municipal, em dois turnos com interstício
de dez dias de um para outro, sendo, a Lei Máxima, de
hierarquia maior, equivalente a uma Constituição em virtude da
elevação do Município a ente federativo, no pacto federativo
nacional.

6. A Lei Orgânica do Município dispõe sobre as questões
“interna corporis” das municipalidades, sendo um diploma legal,
para resolver todos as problemáticas no âmbito do Município,
principalmente, no que tange, aos seus agentes políticos,
Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

7. Em conformidade com o inciso IV do Art. 8º do Decreto- Lei
nº 201 de 27 de fevereiro de 1967, em razão do Ex-Prefeito e
atual Vereador José André de Mendonça incidido nos
impedimentos para o exercício do mandato estabelecido em lei,
em razão de praticar o disposto do inciso III do Art. 1º do
mesmo diploma legal, explicitado nos autos do processo do
Tribunal de Contas do Estado, que emitiu o parecer prévio pela
desaprovação das contas, naquela insígnia Corte de Contas do
Estado e mantido pelo Plenário da Câmara Municipal.

Resolvem:

Art. 1º - Declarar extinto o mandato do Vereador José André de
Mendonça.

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º - O presente Ato Administrativo da Mesa Diretora da
Câmara Municipal entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, Plenário Otacílio Otávio de Oliveira, Palácio
José Matias de Araújo em São José do Campestre/RN em, 23
de novembro de 2017.

Joseilson Borges da Costa

Presidente

Francisco Nunes da Silva

Vice-Presidente

Eduardo Fernandes Pereira

Primeiro Secretário

José Wilson de Morais

Segundo Secretário

Publicado por:
LEANDRO LUIZ DO NASCIMENTO

Código Identificador: 5D137E35

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAU DO SUL

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Câmara Municipal de Tibau do Sul, Estado do Rio Grande do
Norte CONVIDA os representantes das entidades da sociedade
local: Associações, Sindicatos, Conselhos Comunitários,
Membros dos Poderes e a População em Geral a participarem
da Audiência Pública para discussão do Projeto de Lei que
regulamenta o Serviço de Transporte Turístico Terrestre os
Veículos Denominados “Pau de Arara” no Município de Tibau do
Sul/RN e dá outras providências.

Tibau do Sul, 22 de novembro de 2017.

Célia Maria Marinho Carneiro da Câmara

Presidente

Publicado por:
JOSENILDA REGIA MARINHO CARNEIRO

Código Identificador: 71154701
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Expediente:
Federação das Câmaras Municipais do Rio Grande do Norte - FECAMRN

BIÊNIO 2015/2016

RANIERE DE MEDEIROS BARBOSA - PRESIDENTE
1° Vice – Presidente: ODAIR ALVES DINIZ

2° Vice – Presidente: IRON LUCAS DE OLIVEIRA JUNIOR
3° Vice - Presidente: MARIA IZABEL ARAUJO MONTENEGRO

4° Vice – Presidente: JOSINALDO AMARO DE LIMA
1° Secretário: JEFFERSON MONIK GONCALO LIMA DE MELO

2° Secretário: LUCELIA RIBEIRO DANTAS
1° Tesoureiro: ALLYSON LINDALRIO MARQUES GUEDES

2° Tesoureiro: RAIMUNDO INACIO FILHO

CONSELHO FISCAL

Conselheiro Fiscal: ALBERT DICKSON DE LIMA
Conselheiro Fiscal: IZABEL CRISTINA DE MELO FERREIRA

Conselheiro Fiscal: POLYANA CAVALCANTI DIAS
Conselheiro Fiscal: DIOGO HENRIQUE MARQUES COSTA

Conselheiro Fiscal: PEDRO ALVES CABRAL NETO

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL

Conselheiro Fiscal: FRANCISCO JOSE LIMA SILVEIRA JUNIOR
Conselheiro Fiscal: MANOEL QUIRINO DA COSTA

Conselheiro Fiscal: ERIVAN FREITAS DE MEDEIROS

O Diário Oficial das Câmaras municipais do Estado do Rio Grande do Norte é uma
solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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